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PE 011/23 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMUNS E CONTÍNUOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA CONTRA 

INCÊNDIO E PÂNICO POR MEIO DE EQUIPE DE BRIGADISTAS PARTICULARES 

CIVIS NO ÂMBITO INTERNO DOS MERCADOS DA CEASA RJ.  

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

1.1 A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. – 

CEASA-RJ, neste Edital denominada órgão licitante, com sede na Avenida Brasil, 19.001 – Irajá – 

Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ nº 34.105.205/0001-53, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que, devidamente autorizada pelo Diretora-Presidente da Empresa, Bianca de 

Carvalho, na forma do disposto no processo administrativo n.º SEI-020004/000329/2023 que no 

dia 27 de outubro de 2023, às 10:00 horas, será realizada licitação, em sua sede, no endereço 

acima indicado, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL , 

que será regido pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEASA-RJ, pela Lei 

Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, pela Medida Provisória 1.167/2023 de 31 de março de 

2023, pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Estaduais n.ºs 31.863 e 

31.864, ambos de 16 de setembro de 2002, com aplicação da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 

no que couber, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, do Decreto Estadual n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas 

alterações, do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, do Decreto Estadual nº 

42.091, de 27 de outubro de 2009, do Decreto Estadual nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do 

Decreto Estadual nº 41.203, de 03 de março de 2008, da Resolução SEPLAG nº 429, de 11 de 

janeiro de 2011, demais Resoluções editadas pela Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança 

– SECCG, e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

 

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 

www.compras.rj.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e conduzida pelo Pregoeiro, 

com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 

 

1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, 

deverão ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a 

formulação das propostas.  

 

1.4 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br, podendo, 

alternativamente, ser adquirido mediante a permuta de uma resma de papel A4, no seguinte 

endereço: Avenida Brasil, 19.001 – Prédio da Administração, 5º andar, sala 509 – Irajá – RJ, no 

horário das 09:00 h até às 14:00 h. 

 

1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou 

interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 05 (cinco) dias úteis ANTERIORES À 

abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Avenida Brasil 19.001 – Prédio da 

Administração, 5º andar – sala 509 – Irajá – Rio de Janeiro- RJ, (21) 2333-8266, no horário das 

9:00h até as 14:00h, ou, ainda, mediante confirmação de recebimento, por e-mail 

ceasarj.pe@gmail.com. 

http://www.compras.rj.gov.br/
mailto:ceasarj.pe@gmail.com
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1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder 

aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do 

prazo de acolhimento de propostas.  

 

1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao presente edital em até 5 (cinco) dias úteis 

anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Avenida Brasil 19.001 – Prédio da 

Administração, 5º andar – sala 509 – Irajá – Rio de Janeiro- RJ, de 9:00h até às 14:00h, ou no e-

mail ceasarj.pe@gmail.com. 

 

1.6.1 Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro horas). 

 

1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento serão divulgados, 

mediante aviso, no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br, localizado pelo número da 

licitação no portal, na parte relacionada a futuras licitações, assim como na página eletrônica da 

CEASA-RJ, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das 

informações prestadas. 

  

2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços comuns e contínuos 

especializados em segurança contra incêndio e pânico por meio de equipe de brigadistas 

particulares civis no âmbito interno dos Mercados da CEASA RJ, nos endereços abaixo 

indicados: 

 

ITEM 1 – CEASA Irajá – Av. Brasil, 19.001 – Irajá/RJ 

ITEM 2 – CEASA São Gonçalo – R. Cap. Juvenal Figueiredo, 1406 – São Gonçalo/RJ 

 

2.2 DA VISTORIA 

A vistoria do local onde serão prestados os serviços é obrigatória. 

Informamos que a visita técnica se dará no dia 17/10/2023 (terça feira) nos seguintes horários: 

1º horário às 9:00 h - Unidade I - Irajá 

2º horário às 13:00 - Unidade II - São Gonçalo 

Tolerância Maxima : 20 minutos 

As referidas visitas técnicas se consubstanciam em condição para a participação na licitação. 

 

2.3 O objeto será executado segundo o regime de empreitada por preço global para o período de 

12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

 

3 - DA ABERTURA 

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, dirigida pelo 

pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste 

Edital, conforme indicado abaixo:  

Posição Dia Mês Ano Horário 

Início acolhimento das propostas 03 10 2023 10:00h 

Limite acolhimento das propostas 27 10 2023 09:59h 

mailto:ceasarj.pe@gmail.com
http://www.compras.rj.gov.br/
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Data de abertura das propostas   27 10 2023 10:00h 

Data da realização do Pregão 27 10 2023 10:00h 

Processo nº SEI-020004/000329/2023 

Tipo MENOR PREÇO GLOBAL 

Prazo para impugnação até 5 (dois) dias úteis anteriores à licitação 

Data da publicação 03/10/2023 

Portal www.compras.rj.gov.br 

Número da licitação no portal PE 011/23 

 

3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a 

realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada 

para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

FONTES: 1.501.2.30 

PROGRAMA DE TRABALHO: 20.122.0002.2016 

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39. 

 

NOTA DE EMPENHO: será emitida mensalmente 

 

5 - TIPO DE LICITAÇÃO  

5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo Menor Preço Global. 

 

5.2. Cada licitante interessado deverá apresentar proposta de menor preço global, para 

execução dos serviços, por um período de 12 (doze) meses a serem realizados nos endereços 

listados no Termo de Referência. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o 

objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela SEFAZ. 

 

6.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções de suspensão temporária 

da participação em licitação e impedimento de contratar pela Administração Pública Estadual, direta 

ou indireta, salvo se o efeito da penalidade se restringir ao âmbito do ÓRGÃO 

SANCIONADOR, e as declaradas inidôneas para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade 

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, enquanto perdurarem os efeitos da 

respectiva penalidade. 

 

6.3 Estará impedida de participar desta licitação e de ser contratada pela CEASA-RJ as pessoas 

físicas e jurídicas arroladas no art. 38 da Lei nº 13.303/16. 

 

6.4 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em 
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mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão 

rejeitadas. 

 

6.4.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes 

legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

 

6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do 

art. 2º do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, deverá declarar, no momento de 

inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

 

6.5.1 Em caso de não atendimento ao contido no subitem 6.5, deixará de ser concedido ao licitante o 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto Estadual nº 

42.063 de 2009. 

 

6.6 O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram aplicadas penalidades 

de suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal, cujos efeitos ainda vigorem.  

 

6.7 A contratada deverá cumprir as normas previstas na Lei nº 12.846/2013, de 1/08/2013, “Lei 

Anticorrupção”, abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a administração pública e 

denunciando a prática de irregularidades de que tiver conhecimento. 

 

7. CREDENCIAMENTO  

7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto 

ao SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até três dias úteis antes da data de 

abertura da sessão, conforme previsto no art. 5º, parágrafo 2º do Decreto nº 31.864/02. 

 

7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de código para acesso ao SIGA. 

 

7.2.1 O licitante obterá o código de acesso ao SIGA junto ao endereço eletrônico 

www.compras.rj.gov.br, clicando na área de Registro de Fornecedor que se encontra na parte do 

meio do portal e seguindo as orientações de preenchimento. O Portal contém um manual orientando 

o preenchimento.  

 

7.2.1.1 O licitante deverá preencher algumas telas, digitando informações sobre a empresa, pessoas 

que irão operar o SIGA e as famílias de itens que fornece. Após essa digitação, o licitante deverá 

baixar, em local indicado no Portal, um arquivo contendo um Termo de Responsabilidade o qual 

deverá imprimir e assinar. Junto com esse Termo de Responsabilidade o licitante deverá enviar a 

documentação requerida para a SEPLAG – Secretaria de Planejamento e Gestão, no endereço 

informado no portal. 

 

7.2.1.2 Após o recebimento da documentação, a SEPLAG, através do SIGA, enviará para o e-mail 

informado do licitante o código de acesso às funcionalidades do SIGA. Quando o licitante acessar o 

SIGA deverá colocar seu código informado e a senha: SIGA. Essa senha servirá apenas para o 

http://www.compras.rj.gov.br/
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primeiro acesso, pois o sistema irá solicitar que o licitante digite uma senha nova, confirme essa 

senha e escreva uma pergunta e resposta. O sistema confirmará a nova senha que deverá ser usada 

nos próximos acessos. 

 

7.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à SEPLAG ou ao órgão 

promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, 

ainda que por terceiros. 

 

7.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à SEPLAG, 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

7.5 O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presunção de sua capacidade técnica 

para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á 

por meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua senha privativa e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do SIGA, no período 

compreendido entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas, conforme 

subitem 3.1 deste edital. 

 

8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no SIGA, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

8.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, sob as 

penas da lei, em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste edital. 

 

8.3.1 No momento da abertura da sessão pública, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 

do sistema informatizado, que firmou a Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

constante do Anexo IV, que deverá ser apresentada no momento indicado pelo item 14.2.1. 

 

8.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1 A Proposta de Preços deverá ser inicialmente enviada exclusivamente por meio do SIGA, em 

campo específico, a ser integralmente preenchido. 

 

9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada.  

 

9.1.2 O formulário de Proposta de Preços, em sua forma impressa (Anexo II), somente será 

utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final. 

 

9.1.3 Os documentos anexados durante a inserção da proposta de preços (folders, prospectos, 
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declarações, etc.) não poderão estar identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da 

empresa ou de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que 

viabilize a identificação do licitante, caso o faça, a empresa será desclassificada. 

 

9.1.4 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas um preço para cada item constante do objeto desta licitação.  

 

9.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional, e englobará todas as despesas relativas ao 

objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, 

despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou 

reajustamento de preços será considerada.  

 

9.2.1 Quando a execução do objeto contratual envolver a prestação de serviços com mão de obra 

residente, a proposta de preços deverá ser formulada com base na norma coletiva da entidade 

representativa da respectiva categoria do local da efetiva prestação dos serviços. 

  

9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo VIII do Edital.  

 

9.4 O licitante com sede no Estado do Rio de Janeiro, que seja beneficiado pelo tratamento 

tributário diferenciado deverá apresentar proposta com redução da base de cálculo de ICMS, quando 

cabível, de acordo com o Decreto Estadual nº 37.601 de 13 de maio de 2005, alterado pelo Decreto 

Estadual nº 45.607 de 21 de março de 2016, sendo este valor considerado para efeito de competição 

na licitação. 

 

9.4.1 Para fins de participação na licitação o proponente que NÃO estiver localizado no Estado 

do Rio de Janeiro, deverá acrescer aos preços que serão propostos no Sistema Eletrônico, o valor 

correspondente à diferença ente a alíquota do ICMS interna do Estado do Rio de Janeiro (20%) e 

aquela interestadual. Para fins de contratação, o licitante deverá equalizar sua proposta de preços 

pois a CONTRATANTE irá considerar o valor proposto calculado com a alíquota interestadual. 

 

9.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, aquelas com 

preço excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível.  

 

9.6 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.  

 

9.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da 

data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3. 

 

9.7.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 

da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da CEASA-RJ, esta 

poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento. 
Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. 

 

7 
 

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

10.1 A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão de abertura do 

Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das 

propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por 

meio do SIGA, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário 

de registro e valor. 

 

10.1.1 O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no horário de 

09:00h às 18:00h e, após esse período, será bloqueado para tal finalidade.  

 

10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as suas regras de 

aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema. 

 

10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio 

licitante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do lance.  

 

10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

SIGA permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes, através de aviso inserido em campo próprio do SIGA (chat mensagem), divulgando, 

com antecedência mínima de 01 (uma) hora, data e hora para a reabertura da sessão.  

 

10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo 

SIGA, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de 

cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser 

aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não 

será possível o encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.  

 

10.7.2 O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até as 17:20h, tendo em vista 

que, às 18:00h, o sistema será bloqueado automaticamente para envio de lances e continuidade da 

disputa. 

 

10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços de 

menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação e o disposto no item 9.5. 

 

10.8.1 No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados lances, sem 

prejuízo do disposto no item 11.3, será assegurada preferência como critério de desempate, 

sucessivamente, aos bens e serviços: (a) produzidos no País; (b) produzidos ou prestados por 

empresas brasileiras; (c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
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desenvolvimento de tecnologia no País; e (d) produzidos ou prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Persistindo o empate, o sorteio público será utilizado como critério de desempate.  

 

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global de cada item, na forma do item 5. 

Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global (valor total para contrato 

de 12 meses), para os serviços nas unidades da CEASA-RJ, observadas as regras deste edital, 

especialmente o item 11.3.  

 

11.1.1 No momento da apresentação da proposta vencedora, a mesma deverá ser apresentada com 

no máximo duas casas após a vírgula. 

 

11.2 O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 

após verificação de empate ficto, nos termos do subitem 11.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro 

decidir acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando à sua redução. 

 

11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas de preços será assegurada às 

microempresas e empresas de pequeno porte a preferência na contratação, caso a proposta de menor 

preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.  

 

11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das 

empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 

superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 

11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse 

direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se 

enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que 

esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada. 

11.3.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo 

critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

11.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for 

necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 

que atenda ao Edital. 
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11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o 

Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. O licitante, deverá 

ficar atento no momento em que for chamado para a negociação. 

 

11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço 

eletrônico www.compras.rj.gov.br. 

 

11.6 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 

prejuízo para o entendimento das propostas de preços. 

 

12 -  DA HABILITAÇÃO 

12.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor da proposta 

de preços ou do lance de menor valor deverá encaminhar para o seguinte endereço: 

Av. Brasil, 19.001 – Prédio da Administração, 5º andar – sala 509 – Irajá - RJ, no prazo 

máximo de cinco dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública: 

a) declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em 

licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 

qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos 

ainda vigorem, na forma do Anexo V – Declaração de inexistência de penalidade;  

b) Declaração de que o licitante não está arrolado no art. 38 da Lei nº 13.303/16, na forma do 

Anexo VII 

c) a proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, detalhando a Planilha de Custos 

por item (apresentar uma planilha de custos e formação de preços para cada item, incluindo a 

mão de obra e insumos).  

 

12.1.1 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do 

Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do 

Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.  

 

12.1.2  Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados com o registro de 

penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no 

certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.  

 

12.2 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do 

presente certame: 

 

12.2.1 Habilitação Jurídica 

12.2.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o 

caso, os seguintes documentos:  

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

http://www.compras.rj.gov.br/
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d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir;  

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá 

mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da 

administração; 

g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto 

com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de 

sociedade cooperativa.  

 

12.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos:  

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, que será realizada da seguinte forma:  

c.1) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, 

certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição 

municipal; 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o 

licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com 

a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão 

Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão 

do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

c.3) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo 

único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;  

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
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e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

 

12.2.2.1 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da 

lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a 

comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso 

se sagre vencedora na licitação. 

 

12.2.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte 

com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  

 

12.2.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do 

interessado, a critério exclusivo da Administração Pública. 

 

12.2.2.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 75, da Lei nº 

13.303/16, de 21 de junho de 1993. 

 

12.2.3 Qualificação Econômico-Financeira  

12.2.3.1 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar certidões 

negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o 

licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão 

vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 

distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de 

falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 

 

12.2.3.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 

comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de 

recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

 

13.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

13.2 Comprovação de capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta vencedora, 

devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na 

forma da lei, admitida a atualização através de índices oficiais. 

 

13.4 Qualificação Técnica  

A vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, limitado a sessenta meses. 

 

13.4.1 Para fins de qualificação técnica deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
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13.4.2  Apresentar atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em papel timbrado do emitente, constando, a razão social do emitente, nome e 

cargo/função do responsável pela emissão, que comprove ter executado, ou vem executando, 

serviços de locação, instalação, operação e manutenção de circuito fechado de televisão (CFTV) 

digital, com analíticos de vídeo e resposta automática, compatíveis em características, quantidades e 

prazos com o objeto desta Licitação. 

 

13.5 Os atestados de capacidade técnica-operacional deverão comprovar que a licitante possui 

experiência mínima de 1 (um) ano no mercado. 

 

13.5.2 Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica e operacional da 

licitante, desde que demonstrada a execução concomitante dos contratos. 

 

13.5.3 Os atestados devem permitir a obtenção das seguintes informações: indicação precisa do 

CNPJ, razão social e endereço completo da empresa emissora; informação do local e data de 

expedição; descrição da data de início e término da prestação dos serviços referenciados no 

documento. 

 

13.5.4 Comprovação do vínculo empregatício dos Responsáveis Técnicos pelos serviços, 

mediante apresentação de cópia das carteiras de trabalho expedidas pelo Ministério do Trabalho, 

cópias de fichas de registro dos empregados ou contrato de prestação de serviços. Quando se tratar 

de dirigente ou sócio da empresa Licitante, tal comprovação será realizada mediante apresentação 

de cópia do Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial, ou Ato Constitutivo devidamente 

atualizado. 

 

13.5.5 Declaração formal de que a equipe responsável pela execução do contrato preenche o perfil 

profissional necessário à execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 

13.5.6 Somente poderá ser contratada para a prestação dos serviços empresa especializada no ramo 

de atividade da pretensa contratação, devendo tal atividade constar entre os objetos sociais nos 

respectivos atos constitutivos. 

 

13.5.7 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato, ou decorrido no 

mínimo um ano do início de sua execução, exceto se tiver sido firmado para ser                                      executado em prazo 

inferior. 

 

13.5.7 Termo de Vistoria (Anexo IX), devidamente preenchido pela empresa interessada, e 

assinado, tanto pelo Licitante como por representante técnico designado pela autoridade superior, ou 

declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades dos serviços. 

 

13.6 Declaração de atendimento à Lei Complementar nº 123/2006 

 

13.6.1 Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 

apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo VIII do Edital. 
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13.6.2 O Certificado de Registro Cadastral do Estado - CRC, mantido pela Subsecretaria de 

Recursos Logísticos – SUBLO, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG 

poderá ser apresentado em substituição aos documentos elencados nos subitens 12.2.1; 12.2.2; 

alínea a, do item 12.2.3 e 12.2.5.1.  

 

13.6.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 

válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

13.7 Declaração relativa ao trabalho de menores 

 

13.7.1 Declaração do licitante (Anexo X) de que não possui em seu quadro funcional nenhum 

menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer 

trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal.  

 

13.7.2 Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em 

cópia reprográfica autenticada. 

 

13.7.3 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta 

subseqüente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

13.8 COOPERATIVAS 

13.8.1 Não será admitida participação de cooperativas As Sociedades Cooperativas de mão-de-obra, 

constituídas nos termos da Lei n.º 5.764, de 16.12.1971, devido à impossibilidade dos serviços 

serem executados com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de 

subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados. 

 

14 - DOS RECURSOS 

14.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a 

declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. Na 

hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem contra-razões em igual período que começará a contar do término do prazo da 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento 

dirigido ao Pregoeiro. 

 

14.2 A falta de manifestação do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 

 

14.3 As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail 

ceasarj.pe@gmail.com., com posterior envio do original, desde que observado, quanto a este 

último, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.   

 

14.4 A não apresentação das razões acarretará como conseqüência a análise do recurso apenas pela 

síntese da manifestação a que se refere o item 14.1. 

 

mailto:ceasarj.pe@gmail.com.
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14.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, para decisão final. 

 

15 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

15.1 Não sendo interposto recurso, o pregoeiro, designado, adjudicará o objeto do certame ao 

arrematante, com a posterior encaminhamento à autoridade superior para a homologação do 

resultado. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Autoridade Superior adjudicará e 

homologará o procedimento.  

 

15.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante vencedor 

será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para 

assinatura do contrato.  

 

15.3 O vencedor deverá apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 

constante do Anexo IV, como condição para assinatura do contrato, em atendimento ao Decreto 

Estadual nº 43.150 de 24/08/2011.  

 

15.4 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas ao faltoso, após a licitação ter retornado a fase de habilitação pela 

Autoridade Superior, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 

licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital. 

 

15.5. Na hipótese de não atendimento do dispositivo nos itens anteriores, poderá a Administração 

contratante proceder à convocação dos demais licitantes, observada a ordem de classificação. 

 

16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

16.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da 

instituição financeira contratada pelo Estado, Banco Bradesco, cujo número e agência deverão ser 

informados pelo adjudicatário em sua proposta de preço.  

 

16.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 

instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 

impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 

contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento 

poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 

eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA.  

 

16.2.1 A contratada deverá encaminhar as faturas para pagamento ao responsável técnico designado 

pela CONTRATANTE, acompanhadas de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e 

INSS relativos à mão de obra empregada no contrato. 

 

16.3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela. 
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16.4 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 

30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 

reapresentação. 

 

16.5 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro 

rata die e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 

desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 

16.6 O pagamento será realizado de forma mensal, em 12 parcelas sucessivas, de acordo com a 

medição dos serviços efetivamente prestados. 

 

16.7 Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 

(doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de 

licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos 

decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos 

instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que 

dispõe o art. 81, parágrafo 7º da Lei n.º 13.303/16. 

 

16.7.1 Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da variação 

salarial de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência 

das informações prestadas.  

 

16.7.2 A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu 

ensejo ao último reajuste.  

 

16.7.3 Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 

formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste, 

homologado.  

 

16.7.4 É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, 

convenção coletiva ou dissídio.  

 

16.7.5 Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste 

contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da 

Lei Complementar nº 103/2000.  

 

16.7.6 O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da 

apresentação da proposta, de acordo com o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto 

contratual, na forma do que dispõe o art. 81, parágrafo 7º da Lei n.º 13.303/16. 
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16.7.7 O prazo decadencial convencionado para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste 

contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 

(sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu 

respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.  

 

16.8 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, 

de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e 

caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma 

prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 

 

17 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

17.1  A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

17.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 

A Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações 

legais.  

 

17.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta 

cometida.  

 

17.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida 

também deverão ser considerados para a sua fixação. 

 

17.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  

 

17.4.1 A advertência e a multa, previstas a alíneas a e b, do item 17.1, serão impostas pelo 

Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

 

17.4.2 A suspensão temporária do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do item 17.1, será imposta pelo Ordenador de Despesa, 

na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetida à apreciação do 

Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 
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17.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 17.1, é de competência exclusiva do 

Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

 

17.5 A multa administrativa, prevista:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo 

com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 

das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato 

ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80.  

 

17.6 A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação 

exigida, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

 

17.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 

com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.  

 

17.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista, 

perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

17.8.1  A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

17.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, 

a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o 

limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato 

pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

17.10 Se o valor das multas previstas aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem 

superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente.   

 

17.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

garantido o contraditório e a defesa prévia. 
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17.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a 

infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, 

assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

17.12.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

17.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

 

17.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de 

aplicação das penalidades previstas. 

 

17.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos.  

 

17.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela 

Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, 

cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas.  

 

17.14 As penalidades previstas no item 17.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao 

adjudicatário.  

 

17.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de 

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, 

Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 

Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 

17.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no 

Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 

17.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a Coordenadoria de 

Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário 

Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 17.1, de 

modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.  

 

18 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE 

18.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma da Lei 13.303/16. 

18.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade 

civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 

 

18.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação 

provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do 

respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada. 
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18.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

 

18.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, 

dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento 

de tais encargos.  

 

18.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados 

vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão 

da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se 

tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma 

estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

 

18.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a 

d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS 

– CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os 

respectivos prazos de validade.  

 

18.8 A ausência da apresentação dos documentos mencionados acima, ensejará a imediata 

expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação 

de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  

 

18.9 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.   

 

18.10 No caso do item 18.8, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia 

defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de 

aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

19 – DO PRAZO 

19.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura, devendo seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, até o 5º 

(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
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19.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto de 60 meses do art. 

71 da Lei 13.303/16, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais 

vantajosa para o CONTRATANTE. 

 

20 - GARANTIA   

20.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da 

assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo art.70 da 

Lei n.º 13.303/16, da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após 

sua execução satisfatória. 

 

20.2 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída, após a execução do contrato, 

não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

 

20.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 81 da Lei Federal n.º 13.303/16, 

a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido 

o percentual de 5 % (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 

20.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original 

será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do 

contrato. 

 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

21.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa. 

 

21.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 

art. 81da Lei n.º 13.303/16. 

21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento.  

 

21.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.  

 

21.6 Acompanham este edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA  

Anexo II PROPOSTA DE PREÇO E PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO 

DE PREÇO 

Anexo III MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  

Anexo IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

DE PROPOSTA 
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Anexo V MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

PENALIDADE 

Anexo VI MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO  

Anexo VII MODELO QUE ATENDE AO ART.38 DE LEI 13.303/16 

Anexo VIII MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO A LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006 

Anexo IX MODELO DECLARAÇÃO DE VISTORIA É OBRIGATÓRIA E 

DEVERÁ SER AGENDADA JUNTO A DIVISÃO DE ENGENHARIA 

Anexo X MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO 

NO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Anexo XI MODELO DE MINUTA DO CONTRATO 

Anexo XII REGULAMENTO DO MERCADO 

 

20.7 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação. 

 

20.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da 

Equipe de Apoio.  

 

20.9 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer 

controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

 

Rio de Janeiro, ___ de  ________ de 2023. 
 

________________________________ 

Bianca de Carvalho 

Diretora-Presidente CEASA-RJ 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA CONTRA INCÊDIO 

E PÂNICO POR MEIO DE EQUIPE DE BRIGADISTAS PARTICULARES CIVIS NA 

CEASA-RJ. 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços comuns e contínuos 

especializados em segurança contra incêndio e pânico por meio de equipe de brigadistas particulares 

civis no âmbito interno dos Mercados da CEASA RJ, nos endereços abaixo indicados: 

 

ITEM 1 – CEASA Irajá – Av. Brasil, 19.001 – Irajá/RJ 

ITEM 2 – CEASA São Gonçalo – R. Cap. Juvenal Figueiredo, 1406 – São Gonçalo/RJ 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A necessidade da contratação dos serviços de segurança contra incêndio e pânico por meio de 

equipe de brigadistas particulares civis, tem a finalidade de além de atender as determinações 

técnicas estabelecidas pela legislação vigente onde a obrigatoriedade da existência de Brigadas de 

combate a Incêndio em função das dimensões do estabelecimento, garantir perfeitas condições de 

operacionalidade dos Mercados de Irajá e São Gonçalo, observando que se trata de serviços 

imprescindíveis e essenciais para a continuidade das atividades comerciais destes Entrepostos de 

Abastecimento de Alimentos, levando em consideração ainda que a sua interrupção possa vir a 

comprometer a segurança das pessoas e das instalações físicas do Mercado, o que justifica serem os 

serviços, objeto desta contratação, imprescindíveis ao regular desempenho de suas atribuições. 

 

3. DETALHAMENTO TÉCNICO E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Realizar os serviços de segurança contra incêndio e pânico por meio de equipe de Brigadistas 

Particulares Civis nas dependências da CEASA-RJ,– Av. Brasil, 19.001 – Irajá/Rio de Janeiro e 

na CEASA São Gonçalo – UNIDADE II – R. Cap. Juvenal Figueiredo, 1406 – São 

Gonçalo/Rio de Janeiro, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e nas normas 

técnicas aplicadas ao setor. 

 

3.1 Os serviços serão executados nas edificações da CONTRATANTE, inseridas na área interna da 

CEASA Irajá – UNIDADE I, com aproximadamente 1.000.000,00 m² e da Ceasa São Gonçalo 

– Unidade II com área aproximada de 243.000,00 m². 

  

3.2 O serviço de Brigada de Incêndio deverá ser executado por Brigadistas Particulares habilitados 

para o exercício das respectivas atribuições, credenciados junto ao Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado do Rio de Janeiro – CBMRJ, treinados e capacitados para atuarem na segurança contra 

incêndio e pânico e para executarem ações de prevenção e de   emergência, nas dependências da 

CEASA - RJ, com dedicação exclusiva. 

 

3.3 A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, equipamentos e ferramentas  necessários 

à execução dos serviços de Brigada de Incêndio, descritos neste Termo de Referência, os quais 

deverão ser identificados pela CONTRATADA de forma a não serem confundidos com similares de 
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propriedade do CONTRATANTE. 

 

3.4 A empresa deverá apresentar no início da prestação dos serviços, os materiais, equipamentos e 

ferramentas exigidos neste Termo de Referência, atualizando-a sempre que houver necessidade. 

Alterações de quantidade e qualidade deverão ser sempre previamente autorizadas pela 

CONTRATADA. 

 

3.5 O fornecimento ou instalação de quaisquer materiais, equipamentos e ferramentas de 

especificações diversas das descritas neste Termo de Referência, dependerá de prévia e expressa 

autorização da CONTRATANTE. 

 

3.6 O serviço de Brigada de Incêndio deverá ser prestado conforme detalhamento a seguir: 

a) Responsabilidade: Execução de ações de prevenção e de emergência, exclusivamente no local  

onde atue a Brigada de Incêndio, com dedicação exclusiva às atribuições inerentes a sua função; 

b) Exigência Legal: Formação e especialização em prevenção e combate a incêndio, salvamento e 

primeiros socorros, nível de ensino básico, em cursos com carga horária superior a 150 horas/aula, 

no conjunto destas disciplinas, ou que possuírem registro geral expedido pelos Corpos de 

Bombeiros de qualquer estado da Federação. Sua formação deve estar vinculada a uma Empresa 

Formadora de Brigadistas Particulares credenciada junto ao CBMRJ; 

c) Periodicidade das atividades: Diária. 

 

3.7 A CONTRATADA deverá verificar se as edificações da CONTRATANTE obedecem às 

exigências de Sistemas de Proteção contra Incêndio e Pânico, conforme dispõe a Norma Técnica 

001/2002, elaborando Plano de Prevenção e Combate a Incêndio - PPCI, e ao COSCIP, prezando 

para que sejam atendidas as especificações ainda não adaptadas à norma vigente, se houver. 

 

3.8 As atribuições dos Brigadistas, previstas neste Termo de Referência – Bombeiro Civil Nível 

Básico – são aquelas descritas nas Normas Técnicas, bem como as que seguem estabelecidas a 

seguir: 

 

3.8.1 Zelar para que o serviço transcorra sempre dentro dos parâmetros previstos neste Termo de 

Referência, dando cumprimento às orientações regulamentares; 

 

3.8.2 Desenvolver todas as atividades, inerentes à área de responsabilidade, seguindo orientações e 

determinações da Fiscalização da CEASA-RJ, de acordo com as necessidades do serviço; 

 

3.8.3 Ser o elemento multiplicador da mentalidade prevencionista e sua importância; 

 

3.8.4 Agir de maneira rápida, enérgica e convincente em situações de emergência; 

 

3.8.5 Assumir o posto no horário aprazado e de posse dos equipamentos e acessórios necessários 

para o bom desempenho do trabalho; 

 

3.8.6 Conhecer todas as instalações físicas do prédio, incluindo saídas de incêndio, alarmes de 

incêndio e sistemas preventivos de incêndio; 

 

3.8.7 Conhecer princípios de funcionamento e operação dos sistemas contra incêndio: sprinklers, 
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CO2, mangueiras, extintores manuais e sobre rodas, detecção e alarme; 

 

3.8.8 Conhecer a localização dos alarmes, extintores, caixas de incêndio, chaves de bloqueio do CO2 

e válvulas de governos, bem como a ligação do conjunto de bombas de pressurização da rede de 

hidrantes; 

 

3.8.9 Registrar em livro de ocorrência os principais fatos ocorridos no turno; 

 

3.8.10 Avaliar, liberar e acompanhar atividades de risco atinentes à atividade de Brigada de 

Incêndio; 

 

3.8.11 Planejar ações preventivas de combate a incêndio; 

 

3.8.12 Inspecionar periodicamente e a qualquer hora as dependências da CONTRATANTE com a 

finalidade de detectar e avaliar possíveis riscos que possam comprometer a integridade física de 

pessoas e do patrimônio público; 

 

3.8.13 Inspecionar periodicamente, e a qualquer hora, os sistemas de detecção, alarme, 

equipamentos preventivos e de controle e proteção contra incêndio e pânico, em especial as saídas 

de emergências, os preventivos fixos e equipamentos de combate a incêndio e as rotas de fuga, 

mantendo-as liberadas e sinalizadas; 

 

3.8.14 Verificar as condições de operacionalidade dos equipamentos de combate a incêndio e de 

proteção individual, inclusive da CMI; 

 

3.8.15 Verificar a necessidade de recarga e substituição de componentes dos sistemas de detecção, 

alarme, equipamentos preventivos e de controle e proteção contra incêndio e pânico, relatando a 

situação, por escrito, à CONTRATADA; 

 

3.8.16 Inspecionar todo o sistema preventivo e equipamentos, após utilização, encaminhando à 

CONTRATADA o material utilizado para manutenção e recarga; 

 

3.8.17 Comunicar, imediatamente, a Fiscalização da CEASA-RJ, qualquer anormalidade detectada, 

registrando o fato em livro próprio; 

 

3.8.18 Emitir relatório à CONTRATADA sobre possíveis problemas identificados no transcorrer do 

trabalho, como irregularidades nos sistemas preventivos, sugerindo a adoção de medidas técnicas e 

corretivas para melhoria das condições de segurança; 

 

3.8.19 Participar dos exercícios simulados de abandono, combate a incêndio e primeiros socorros e 

outros atinentes à atividade de Brigada de Incêndio; 

 

3.8.20 Acionar, imediatamente, o Corpo de Bombeiros, em situações de alerta de incêndio, 

informando sobre o sinistro e prestando os primeiros socorros às possíveis vítimas; 

 

3.8.21 Combater princípios de incêndio, utilizando o plano de combate e abandono da 

CONTRATANTE, atuando em conjunto com o Corpo de Bombeiros após sua chegada; 
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3.8.22 Treinar a população da CONTRATANTE quanto aos procedimentos a serem adotados em 

casos de emergência, por meio de exercícios simulados, palestras, estágios, cursos ou outros; 

 

3.8.23 Elaborar e implementar os Planos de Combate e Abandono (parcial e completo), de acordo 

com Normas Técnicas da ABNT, promovendo o respectivo treinamento da população da 

CONTRATANTE, pelo menos 02 (duas) vezes ao ano, sendo um treinamento para cada Plano de 

Combate e Abandono (parcial e completo); 

 

3.8.24 Promover medidas preventivas determinadas pela CONTRATANTE e por órgãos de 

segurança e medicina do trabalho. 

 

3.9 Os Brigadistas deverão desempenhar suas atividades da seguinte forma: 

 

3.9.1 Imediatamente (emergência): 

a) Auxiliar no abandono da edificação e realizar os primeiros socorros e resgate de vítimas; 

b) Acionar imediatamente o Corpo de Bombeiros Militar do RJ – CBMRJ; 

c) Combater os incêndios em sua fase inicial, de forma que possam ser controlados por meio de 

extintores ou mangueiras de incêndio da própria edificação e onde não haja a necessidade de uso de 

equipamentos de proteção individual específico, como equipamentos autônomos de proteção 

respiratória, capas de aproximação, dentre outros; 

d) Atuar no controle de pânico; 

e) Fazer com que o local de pânico e/ou risco seja evacuado no menor tempo possível; 

f) Prestar os primeiros socorros a feridos; 

g) Interromper o fornecimento de energia elétrica e gás liquefeito de petróleo quando da ocorrência 

de sinistro; 

h) Estar sempre em condições de auxiliar o Corpo de Bombeiros Militar do RJ por ocasião de sua 

chegada, no sentido de fornecer dados gerais sobre o evento, bem como promover o rápido e fácil 

acesso aos dispositivos de segurança; 

i) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE toda ocorrência anormal verificada. 

 

3.9.2 A cada 2 (duas) horas – Diurno e Noturno: 

a) Executar serviço de ronda diariamente, diurno e noturno, com intervalo de 02 (duas) horas entre 

as mesmas, em todas as áreas da edificação, verificando se há alguma anormalidade, com o objetivo 

de manter as condições de segurança das edificações; 

b) Identificar pontos de risco e realizar as devidas correções; e 

c) Registrar em livro próprio ou em formulário fornecido pela CONTRATANTE, a critério deste, as 

irregularidades constatadas, assim como as correções adotadas. 

 

3.9.3 Diariamente: 

 

3.9.3.1 Verificar e inspecionar os equipamentos preventivos e instalações de incêndio em especial 

se: 
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a) Os extintores encontram-se desobstruídos; 

b) As caixas de hidrantes estão abrindo em perfeitas condições; 

c) Os esguichos e mangueiras de incêndio estão em perfeitas condições de conexão e uso; 

d) As mangueiras estão armazenadas na forma recomendada pela norma. 

 

3.9.3.2 Verificar e inspecionar, visualmente, as instalações elétricas e eletrônicas, atentando 

especialmente para: 

a) As perfeitas condições de isolamento; 

b) A existência de fios e cabos soltos e ligações improvisadas; 

c) As tomadas e equipamentos instalados inadequadamente; 

d) Se existe ruído excessivo em reatores, quadros gerais e de distribuição e outros  equipamentos 

elétricos; 

e) Se aparelhos elétricos são desligados, salvo aqueles para os quais haja instruções em 

contrário; 

f) Outros itens que oferecem perigo quanto a incêndios. 

 

3.9.3.3 Verificar e inspecionar, visualmente, rotas de fuga, em especial se: 

a) As escadas e rotas de saídas – corredores, hall – encontram-se desimpedidas; 

b) Os boxes, depósitos, almoxarifados, salas e outros ambientes oferecem risco de incêndio; 

c) As instalações de cozinhas, copas e lanchonetes oferecem risco de incêndio; 

d) A iluminação das plataformas, escadas e corredores é satisfatória; e 

e) O corrimão e fitas antiderrapantes das escadas encontram-se em condições de uso. 

 

3.9.4 Mensalmente 

 

3.9.4.1 Verificar e inspecionar os equipamentos e instalações de incêndio, comunicando, de 

imediato, à CONTRATADA qualquer irregularidade relacionada a: 

a) Lacres e vencimento de carga dos extintores; 

b) Sinalização de extintores e hidrantes; 

c) Pinturas e vidros das caixas de hidrantes; 

d) Pesagem de extintores; e 

e) Vazamento e infiltração de água nas paredes dos reservatórios. 

 

3.9.5 Trimestralmente 

a) Efetuar de forma programada e fora do horário de expediente, simulações na área de Brigada, 

dentro das edificações da CONTRATANTE tais como: incêndios, explosão de gás, acidentes no 

trabalho entre outros. 

 

3.9.6 Semestralmente 
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a) Acompanhar os testes hidrostáticos de todas as mangueiras, equipamentos e instalações de 

incêndio; 

b) Verificar os extintores de todo complexo da CONTRATANTE com apresentação de relatório à 

esta, apontando aqueles que devem ser recarregados, os que apresentarem vazamentos, tenham sido 

usados ou que não estejam em conformidade com a NBR-11716. 

 

3.10 Os problemas administrativos e técnicos que porventura surjam no decorrer da execução dos 

serviços e não se enquadrem em nenhum dos itens acima, deverão ter solução aprovada pela 

CONTRATANTE ou por quem vier à mesma credenciar para esse fim. 

 

4. DISTRIBUIÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DO EFETIVO 

4.1 O efetivo da força de trabalho será distribuído em áreas pré-determinadas conforme 

programação as ser elaborada pela CONTRATADA em conjunto com a CEASA-RJ. 

 

4.2 O quadro de pessoal será composto por funcionários, distribuídos na forma abaixo: 

 

a) ITEM 1 – CEASA IRAJÁ 

 

- 04 (quatro) postos Brigadistas diurno em regime de 12h x 36h  

- 04 (quatro dois) postos Brigadistas noturno em regime de 12h x 36h 

 

b) ITEM 2 – CEASA SÃO GONÇALO 

 

- 02 (dois) postos Brigadistas diurno em regime de 12h x 36h 

- 02 (dois) postos Brigadistas noturno em regime de 12h x 36h 

 

4.2.1 Deverá compor o quadro de pessoal 1 (um) Técnico de Segurança do Trabalho de 2ª a 6ª feira 

das 8:00h às 17:00h, para cada uma das Unidades. 

 

4.2.2 Se o licitante participar e vencer os dois ITENS poderá alocar apenas um (1) Técnico de 

Segurança do Trabalho que será sediado na CEASA Irajá e atenderá as duas Unidades. 

 

4.3 O horário da mão de obra para execução do objeto deste contrato será: 

 

- Técnico de Segurança do trabalho - 2ª a 6ª feira das 8:00 h às 17:00h 

- Brigadistas – escala de 12:00h por 36:00h 

 

4.3.1 O horário de trabalho de cada um dos postos de serviço deverá ser definido em conjunto com a 

Fiscalização da CEASA RJ. 

 

4.3.2 A CONTRATANTE, de acordo com a sua necessidade, poderá solicitar a realização de 

serviços extraordinários mediante comunicação prévia e formal (por escrito) à CONTRATADA. 

 

5. SUPERVISÃO GERAL E SEGURANÇA DO TRABALHO 

5.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar, em tempo integral, um preposto, formalmente 

designado, que deverá ser dotado de conhecimentos técnicos necessários e também de normas 
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trabalhistas e de segurança de trabalho, e com autonomia suficiente para atendimento às exigências 

da Fiscalização do CEASA-RJ, e poder de decisão para soluções de ocorrências não previstas, 

necessárias ao pleno adimplemento do objeto do contrato. 

 

6. MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

6.1 A CONTRATADA se obriga a manter, em caráter permanente, nas edificações da 

CONTRATANTE, materiais, equipamentos e ferramentas de uso da Brigada descritos nos quadros 

abaixo, para cada Unidade CEASA - Irajá e CEASA - São Gonçalo, devendo cada unidade possuir 

todos os itens da listagem separadamente, bem como outros que venham a ser necessários à perfeita 

execução dos serviços: 

 

6.1.1 Equipamentos para Arrombamento 

 

Item Discriminação/Equipamentos-Arrombamento Quantidade 

1 Alicate universal isol 1000V 1 

2 Alicate de pressão, de aço, nº 137-10 1 

3 Arco de serra regulável 1 

4 Lâmina de serra, 12” x 300mm 4 

5 Chave de fenda 3/16 x 12” 1 

6 Chave de fenda 5/16 x 10” 1 

7 Chave de fenda 3/16 x 8” 1 

8 Chave de grifo nº 255-18 1 

9 Chave teste, 100-500V 1 

10 Trena de 10 metros com fita de fibra de vidro de12,5mm 1 

11 Machado de aço de 1 corte, 3,5 Lbs, com cabo de madeira 1 

12 Marreta de aço, 5kg, com cabo de madeira 1 

13 Martelo de aço, 33cm, com cabo de madeira 1 

14 Pé-de-cabra de aço, ¾ x 60cm 1 

15 Tesoura de aço para cortar metal, 14-556 1 

16 Caixa de ferramentas, de aço, medindo 50cm x 20 cm x 21cm 1 

 

6.1.2 Equipamentos para Primeiros Socorros 

 

Item Discriminação/Materiais e Primeiros Socorros Quantidade 

1 Aparelho digital para medir pressão, de pulso, com baterias 

sobressalentes. 

1 

2 Cadeira de rodas com as seguintes especificações ou similar: 

Estrutura em Aço, pintura Epóxi, na cor: Azul ou cinza, dobrável, 

assento e encosto em Nylon higienizável, apoio para os braços fixos, 

apoio dobrável para os pés, rodas traseiras medindo 24 

polegadas, pneus maciços e rodas dianteiras medindo 6 polegadas 

e capacidade mínima de 100kg. 

1 
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3 Colar cervical regulável para imobilização da medula espinhal, com 

suporte para cabeça, regulável dos tamanhos PP ao G. Composição: 

Laminado 100% policloreto de vinila; malha 100% algodão; espuma 

interna: 100% poliuretano; revestimento: 100% 

poliamida. 

2 

4 Colete imobilizador dorsal, tipo Ked, tamanho adulto, extricador de 

vítima para imobilização da coluna dorsal, confeccionado em tecido 

sintético, com hastes em madeira maciça, com cinco cintos em cores 

de padronização universal, fivelas em poliamida, lavável e resistente 

a abrasão. Parte superior com duas alças em “v” mais uma central. 

Parte inferior com alça dupla ou em paralelo duas tiras com velcro 

para fixação da testa e do queixo – Acompanha 

bolsa para guarda e transporte do conjunto. 

1 

5 Desfibrilador Externo Automático – DEA com as seguintes 

especificações ou similar: Compacto; leve; portátil; micro 

processado; adaptável a qualquer paciente (adulto e infantil); 

tamanho reduzido; tecnologia de onda bifásica exponencial            ttruncada; 

projetado para atendimento em emergências cardíacas; aplicação com 

uso de pás adesivas; sistema automático de avaliação de ECG que 

detecta complexos QRS e identifica automaticamente arritmias 

malignas que necessitam de desfibrilação automática; emissão de 

mensagem e comando por texto, voz e sinais visuais; apresentação 

em tempo real da curva do ECG na tela (display) de cristal líquido 

menor que 6 segundos para 200 Joules; descarga interna automática 

após 30 segundos se não houver disparo; botão liga/desliga; botão de 

choque luminoso; números de choques e tempo decorrido; suporte 

básico de vida com identificação visual através de etiquetas com 

leitura simbólica e numérica indicando passo a passo a sequência da 

RCP; memória de evento contínuo de ECG, eventos críticos e 

procedimentos realizados em cartão de memória e tempo de gravação 

contínua superior a 100 horas. Realiza auto teste periodicamente. 

Situação do status da bateria em vários níveis, com alarme sonoro e 

luminoso para nível baixo; possuir software dedicado, compatível 

com ambiente Windows para comunicação e interpretação dos dados 

coletados para o PC, com cabos de interface/memorycard; licença de 

uso de software; modo de desfibrilação adulto/pediátrico 150 joules 

no primeiro choque e 200 joules nos subsequentes para 

melhor eficácia na reversão de arritmias. 

1 

6 Lanterna clínica para avaliação de pupila, funcionamento a pilha, 

clip para prender no bolso, interruptor de botão liga/desliga. 

1 

7 Maleta grande de primeiros socorros, cor branca 1 

8 Óculos de proteção individual, lenta incolor 4 
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9 Prancha longa de resgate em Polipropileno com tirantes tipo 

aranha e estabilizadores de cabeça tipo bloco em EVA 

1 

10 Reanimador pulmonar adulto 1 

    11 Reanimador pulmonar infantil 1 

    12 Kit de talas reguláveis para imobilização tipo EVA - tamanhos P-M- 

G-GG 

2 

   13 Termômetro digital aprovado pelo INMETRO, beep sonoro e aviso 

de medição, di-play de LCD de fácil visualização, alarme de febre, 

memória da última medição, desligamento automático, indicador 

de bateria fraca. 

1 

14 Tesoura fina 1 

15 Tesoura lister 1 

16 Tesoura ponta reta 1 

17 Tesoura ponta curva 1 

18 Cobertor de Alumínio 4 

19 Pochete de perna, em polipropileno, nylon e algodão 4 

 

6.1.3 Materiais para Primeiros Socorros 

 

Item Discriminação/Materiais e Primeiros Socorros Quantidade 

Estimada 

60 meses 

Quantidade 

Estoque 

Mínimo 

1 Abaixador de línguas em madeira, pacote com 100un. 1 1 

2 Álcool líquido 70%, em garrafa plástica de 1000ml 5 1 

3 Atadura de crepe estéril, medindo 15 cm de largura 8 4 

4 Atadura de crepe estéril, medindo 20 cm de largura 8 4 

5 Avental curto descartável 6 2 

6 Bolsa térmica de gel flexível, tamanho médio 2 1 

7 kit Cânula de Guedel n.º 0, 1, 2, 3, 4, 5 2 1 

8 Compressas de gaze esterilizadas, medindo 10cm x 

15cm, pacotes com 10 unidades 

5 1 

9 Compressa de gaze estéril, confeccionada com fios 100% 

algodão em tecido tipo tela, com 8 camadas e 5 

dobras, dimensão 7,5 cm x 7,5 cm, pacote com 10un. 

5 1 

10 Rolo de esparadrapo impermeável, 100% algodão, 

medindo 10cm x 4,5m 

4 1 

11 Água oxigenada 10 volumes, em garrafa plástica de 

1000 ml. 

2 1 

12 Luva em látex para procedimento, tamanho médio, 

caixa com 50 pares. 

1 1 

13 Luva em látex para procedimento, tamanho grande, 

caixa com 50 pares. 

1 1 
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14 Máscara cirúrgica, branca, com elástico para prender 

atrás das orelhas, clips nasais de alumínio, caixa com 

50 unidades. 

1 1 

15 Gel aerossol para uso exclusivamente tópico, contendo 

em sua formulação salicilatode metila, cânfora, mentol 

e terebintina, marca Massageol ou Gelol ou similar. 

5 1 

16 Soro fisiológico, em garrafa plástica de 250 ml.           20 2 

 

6.1.4 Equipamentos para Comunicação 

 

Item Discriminação/Equipamento-Comunicação Quantidade 

1 Rádio de comunicação HT com no mínimo as seguintes 

especificações: 6 canais, potência de saída de 2 Watts, cobertura de 

13.400m² ou 08 andares. Deve acompanhar 2 baterias recarregáveis 

com capacidade de duração de no mínimo 12 horas cada. 

3 

2 Fones de ouvidos de lapela, com microfone, para rádio HT. 4 

3 Megafone com bateria recarregável, com alça para transporte, 

tamanho aproximado de 25cm x 20cm x 15cm. 

1 

 

6.1.5 Materiais para Iluminação 

 

Item Discriminação/Material-Sinalização de Emergência Quantidade 

1 Lanterna resistente a água e produtos químicos, com feixe branco que 

penetra na fumaça e neblina, alcance mínimo 40 metros, alimentação 

por pilhas ou bateria, antiexplosiva, autonomia mínima 

de 1 hora e 30 minutos de uso contínuo. 

2 

 

6.1.6 Materiais de Segurança do Trabalho 

 

Item Discriminação/Materiais-Segurança do Trabalho Quantidade 

1 Capas de chuva/jaqueta de segurança confeccionada em tela 

sintética revestida em PVC, fechamento frontal através de quatro 

botões plásticos de pressão, costuras através de solda eletrônica. 

4 

2 Protetor auditivo, tipo inserção moldável, de espuma de poliuretano, 

no formato cilíndrico. 

8 

3 Respirador purificador de ar de segurança, tipo peça semifacial, 

composta de duas partes: uma peça externa, confeccionada em 

material plástico rígido na cor azul e a parte interna confeccionada 

em elastômero termoplástico. 

2 

 

6.1.7 Equipamentos para Combate a Incêndio e Ronda 

 

Item Discriminação/Materiais-Segurança do Trabalho Quantidade 
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1 Pick-up 1 

2 Moto bomba a diesel instalada na caçamba da Pick-up 1 

 

6.2 A substituição ou reposição de materiais, equipamentos e ferramentas fornecidos pela 

CONTRATADA deverão ocorrer por solicitação da CONTRATANTE ou sempre que 

necessário, no quantitativo suficiente para atender as necessidades. 

6.3 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no primeiro dia previsto para o 

início do contrato, relação de seus bens que serão alocados na CONTRATANTE, atualizando- a 

sempre que ocorrer alterações. 

 

6.4 Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sujeitos à prévia aprovação da 

CONTRATANTE, observando as especificações, a qualidade e o estoque mínimo a ser mantido em 

local apropriado, cedido pelo CONTRATANTE e que deverão estar disponíveis no primeiro dia 

previsto para o início do contrato, devidamente identificados de forma a não serem confundidos 

com similares de propriedade do CONTRATANTE. 

 

6.5 Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, ou seminovo, desde que apresente 

perfeitas condições de uso, sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE, observando as 

especificações e a qualidade dos mesmos, devendo todos estar devidamente identificados de forma 

a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE. 

 

6.6 Serão de responsabilidade da CONTRATADA o transporte, carga, descarga, armazenagem e 

guarda dos materiais de consumo e equipamentos previstos neste Termo de Referência, incluindo 

componentes, produtos, aparelhos indispensáveis à execução dos                                               serviços solicitados, sejam eles 

definitivos ou temporários; 

 

6.7 Os equipamentos que dependem de energia elétrica deverão ser compatíveis com as instalações 

elétricas disponíveis nas dependências da CONTRATANTE e mantidos em perfeitas condições de 

funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações físicas e/ou elétricas da 

CONTRATANTE. Deverão, ainda, ser de reduzido consumo de                                                                     energia e possuir fiação elétrica 

segura e em tamanho suficiente para seu uso adequado; 

 

6.8 A retirada de qualquer equipamento disponibilizado para execução do serviço deverá ser 

comunicada, por escrito, à CONTRATANTE, promovendo a devolução no prazo estipulado pela 

mesma. 

 

7. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI 

 

7.1 A CONTRATADA deverá fornecer uniformes novos e de primeiro uso a cada empregado       a 

cada 12 (doze) meses, contendo todas as insígnias e logotipos estipulados pelo Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Rio de Janeiro – CBMRJ. 

 

7.2 Os funcionários deverão ter à sua disposição para utilização todos os equipamentos de 

proteção individual – EPI - necessários e previstos na legislação pertinente. 

 

7.3 O uso do uniforme é obrigatório e os funcionários devem estar sempre dentro dos padrões de 

higiene e apresentação exigidos pela CONTRATANTE. 
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7.4 O uniforme dos Brigadistas é composto dos seguintes itens: 

 

Peças Especificação Quantidade 

Gandola Confeccionada em tecido “Rip-Stop”, cor e modelo: 

padrão estipulado pelo CBMRJ 

2 (duas) unidades 

Calça Confeccionada em tecido “Rip-Stop”, cor e modelo: 

padrão estipulado pelo CBMRJ 

2 (duas) unidades 

Cinto Confeccionado em poliéster, cor preta, modelo com fivela 

e ponteira prata 

1 (uma) unidade 

Camiseta Lisa, confeccionada em malha penteada, 100% dos fios 

de algodão, cor branca, mangas curtas 

2 (duas) unidades 

Coturno Cabedal em couro nobuk hidrofugado, espessura de 2mm, 

dublado com tecido de poliéster e colarinho de couro 

pelica; forração interna de acrílico automotivo, com 

isolamento térmico em EVA; reforço interno de material 

termoplástico leve e resistente, no bico e calcanhar; solado 

de borracha maciço, vulcanizado ao cabedal, resistente à 

corrente elétrica; vedação resistente à água 

ou 100% impermeável 

1 (um) par 

Meião Liso, confeccionado em algodão e elastano 2 (dois) pares 

Bombachas Elástico resistente, na cor preta 1 (um) par 

 

7.5 A CONTRATADA deverá fiscalizar a utilização dos EPIs, por parte de seus funcionários. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO E DO ACORDO DE NIVEIS DE SERVIÇO – ANS 

 

8.1 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, 

a CEASA-RJ, por intermédio de setor competente, reserva-se o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre a execução do objeto, através de empresa CONTRATADA para este fim, e/ou por servidores 

previamente designados pela Contratante, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados, podendo, para tanto: 

 

8.1.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 

CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização 

ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, seja inconveniente; 

 

8.1.2 Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados à disposição para a execução 

dos serviços, para comprovar o registro de função profissional; 

 

8.1.3 Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer equipamento cujo uso considere 

prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não 

atendam às necessidades quanto à execução dos serviços; 

8.1.4 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais 
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acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta 

disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma; 

 

8.1.5 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou 

entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 

 

8.1.6 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

8.2 A existência da fiscalização por parte da CEASA-RJ, de nenhum modo diminui ou altera a 

responsabilidade da CONTRATADA quando da prestação dos serviços a serem executados. 

 

8.2.1 Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se 

depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a 

complexidade do caso. 

 

8.3 Os indicadores que regerão os critérios para avaliação do ANS, terão como base os graus 

relacionados na TABELA I – Grau para avaliação do ANS, a qual servirá como referência para a 

área administrativa. 

 

Tabela I – Graus para avaliação do ANS 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Advertência escrita 

2 Glosa de 1% sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência 

3 Glosa de 2% sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência 

4 Glosa de 5% sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência 

5 Glosa de 5% sobre o valor total do contrato 

 

8.4 As glosas nos pagamentos, a que se sujeita a CONTRATADA, terão como referência a 

TABELA II – Referência para Glosa de Ordem de Serviço – OS. 

 

Tabela II – Referência para glosa de OS 

 

Descrição Referência Grau 

Descumprir os prazos estipulados para a retomada 

do serviço prestado, em casos de interrupção por 

problemas técnicos 

Por ocorrência 3 

Não atender as solicitações da CEASA-RJ quanto a 

solução de problemas inerentes a interrupção da 

prestação do serviço contratado 

Por ocorrência 2 

Suspender ou interromper os serviços, salvo motivo   de 

força maior ou caso fortuito, que sejam 

justificados e aceitos pela CEASA-RJ 

Por ocorrência 2 
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Não substituir imediatamente o profissional que seja 

considerado inapto para os serviços a serem prestados, 

por incapacidade técnica, atitude inconveniente, ou que 

venha a transgredir normas 

disciplinares da CEASA-RJ 

Por ocorrência 1 

Acumular duas advertências em período de 6 (seis) 

meses 

Por ocorrência 1 

Acumular quatro advertências em período de 12 

(doze) meses 

Por ocorrência 2 

Na hipótese de rescisão contratual por inexecução  5 

total ou parcial do contrato   

Não apresentar relatórios ou documentação exigida 

da empresa ou dos profissionais, prevista no Edital 

Por ocorrência 2 

Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas 

no prazo estipulado 

Por ocorrência 1 

Não observar os padrões de segurança e de 

qualidade exigidos no Termo de Referência 

Por ocorrência 2 

Deixar de substituir equipamentos, veículos, 

materiais com defeito ou deixar de refazer serviços que 

não sejam aceitos pela Administração 

Por ocorrência 4 

 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

9.1 A vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos, limitado a sessenta meses. 

 

10. DA CAPACIDADE TÉCNICA 

 

10.1 Apresentar atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em papel timbrado do emitente, constando a razão social do emitente, nome e 

cargo/função do responsável pela emissão, que comprove ter executado, ou vem executando, 

serviços especializados em Segurança contra Incêndio e Pânico por meio de equipe de Brigadistas, 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta Licitação. 

 

10.1.1 Os atestados devem permitir a obtenção das seguintes informações: indicação  precisa do 

CNPJ, razão social e endereço completo da empresa emissora; informação do local e data de 

expedição; descrição da data de início e término da prestação dos serviços referenciados no 

documento. 

 

10.2 Comprovação do vínculo empregatício dos Responsáveis Técnicos pelos serviços, mediante 

apresentação de cópia das carteiras de trabalho expedidas pelo Ministério do Trabalho, cópias de 

fichas de registro dos empregados ou contrato de prestação de serviços. Quando se tratar de dirigente 

ou sócio da empresa Licitante, tal comprovação será realizada mediante apresentação de cópia do 

Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial, ou Ato Constitutivo devidamente atualizado. 

 

10.3 Declaração formal de que a equipe responsável para execução do contrato preenche o perfil 
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profissional necessário à execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 

10.4 Somente poderá ser contratada para a prestação dos serviços empresa especializada no ramo 

de atividade da pretensa contratação, devendo tal atividade constar entre os objetos sociais nos 

respectivos atos constitutivos. 

 

10.5 Termo de Vistoria, devidamente preenchido pela empresa interessada e assinado tanto pelo 

Licitante como por representante técnico designado pela autoridade superior, ou declaração formal 

(Anexo xxx) de pleno conhecimento das condições e peculiaridades dos serviços.                    

                    

10.6 DA VISTORIA 

A vistoria do local onde serão prestados os serviços é obrigatória. 

Informamos que a visita técnica se dará no dia 17/10/2023 (terça feira) nos seguintes horários: 

1º horário às 9:00 h - Unidade I - Irajá 

2º horário às 13:00 - Unidade II - São Gonçalo 

Tolerância Maxima : 20 minutos 

As referidas visitas técnicas se consubstanciam em condição para a participação na licitação. 

 

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023. 

 

 

André Luiz dos Santos Dias 

ID 2810580-0 
 

ANEXO III 

 

Modelo de "CARTA DE CREDENCIAMENTO" 
 

 

À CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A 
CEASA-RJ 

Endereço: Av. Brasil nº 19.001, Irajá  

Rio de Janeiro - RJ  

Ref.: Pregão Eletrônico nº 000x/2022 
Prezados Senhores  

 

Pela presente, outorgamos ao Sr. ( nome, qualificação e 
endereço_________________________________________________________________) portador da 

carteira de identidade nº _______________ expedida pelo(a) _______________________, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ____________ poderes para representar esta Empresa, (nome e endereço da licitante 
_________________________________________________________________ ) inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, inscrição estadual nº ____________________, no Pregão Eletrônico acima 

referido, podendo praticar todos os atos necessários e indispensáveis ao bom e fiel desempenho desta 

outorga, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e manifestar-se quanto a sua desistência.  
 

Atenciosamente  

 
__________________________________  
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Assinatura  

 

Obs.: A Carta de Credenciamento deverá ser assinada pelo representante legal da licitante que tenha poderes 
para constituir mandatário. A presente carta deverá ser autenticada em Cartório.  
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

(Identificação do Processo licitatório) 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA  DO   REPRESENTANTE LEGAL  DA  LICITANTE), como 

representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE OU 

DO CONSÓRCIO), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 

(COMPLETAR) do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que: 

a) proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

(IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO 

DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 

de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) antes da adjudicação 

do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de (ÓRGÃO LICITANTE) 

antes da abertura oficial das propostas e; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Rio de Janeiro, em_________de de 2023 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 

(DEVERÁ SER ENTREGUE EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de 

carimbo com o CNPJ) 

 

Rio de Janeiro,______/_______/2023 

À CEASA-RJ 

Comissão de Pregão 

A/C Pregoeiro  

Ref. Pregão Eletrônico nº 000/2023 

 

_________(empresa)___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________________________, sediada na______________(endereço completo 

)___________, neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr (Sra.) 

____________________________inscrito no CPF sob o nº ________________-

__________________________, portador do RG nº ____________________________, expedido 

por ______________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram 

aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de 

contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar, por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, cujos efeitos ainda vigorem. 

 

______________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA                           

Nome legível do representante da empresa interessada 

 

Carimbo CNPJ da Entidade (dispensado em caso da declaração ter sido elaborada em papel 

timbrado c/ menção ao CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTOÀ HABILITAÇÃO 

  

Ref. PREGÃO  ELETRÔNICO PARA  

 

Processo: SEI-xxxxxxxxxxxxxx 

   

A 

Empresa_______________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob  o nº______________________, por  intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr.(a)_______________________________________portador (a) da Carteira   de  Identidade 

nº________________________________ e do CPF_________________________DECLARA,  

para  fins  do disposto  no inciso  VII   do Art.  4º  da lei  nº  10.520 , de 17  de julho  de 2002 e do 

inciso  V  do art. 10 do Decreto Estadual  nº  31.863,  de  16  de  setembro de 2002, que cumpre 

plenamente os Requisitos de habilitação exigidos no edital. 

  

  

              _______/________/__________ 

                                                                                                                   (data) 

  

  

            _____________________________________________________________ 

              (representante legal ) 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART 38 DA LEI 13.303/16 
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(DEVERÁ SER ENTREGUE EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de 

carimbo com o CNPJ) 

 

Rio de Janeiro,  ______/_______/2023 

À CEASA-RJ 

Comissão de Pregão 

A/C Pregoeiro  

Ref. Pregão Eletrônico nº 000/2023 

 

 

_________(empresa)___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________________________, sediada na______________(endereço completo 

)___________, neste ato representada por seu representante legal, o Sr (Sra.) 

____________________________inscrito no CPF sob o nº ________________-

__________________________, portador do RG nº ____________________________, expedido 

por ______________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende a todos os 

requisitos para contratação, previstos no art. 38 da Lei Federal nº 13.303/16. 

 

______________________________                            ______________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA                           

Nome legível do representante da empresa interessada 

 

 

Carimbo CNPJ da Empresa (dispensado em caso da declaração ter sido elaborada em papel 

timbrado c/ menção ao CNPJ) 

 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO A 

 LEI COMPLEMENTAR nº 123, de 14/12/2006 
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DECLARAÇÃO 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital Pregão Eletrônico nº 000 /2020 

promovido às _____ horas do dia _______ por essa Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de 

Janeiro S/A – CEASA-RJ, situada à Av. Brasil, 19001 – Irajá – Prédio da Administração – sala 509, 

que a empresa ______________  ( Nome Completo ) – CNPJ nº _________, com sede (ou 

domicílio) no ____________ (endereço completo), por mim representada, cumpre os requisitos 

previstos na Lei Complementar nº 123,de 14.12.2006, em especial quanto ao seu artigo 3º. 

 

Rio de Janeiro,             de                          de 2023. 

 

(assinatura, nome completo, cargo, CPF, documento de identidade) 

 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser prestada em papel timbrado da licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX 

MODELO DE VISTORIA 

Para a vistoria do local onde serão prestados os serviços, poderão agendar através do e-mail 

gilliard@atpceasarj.com.br, ou telefone (21) 98864-7904 com o Sr. André ou Sr. Gilliard. 

Lembrem-se de imprimir o atestado no anexo VIII. Divisão de Engenharia desta CEASA-RJ, no 

3º andar do Prédio da Administração da CEASA-RJ, localizado na Avenida Brasil 19.001, Irajá, Rio 

de Janeiro. Lembrem-se de imprimir e trazer o atestado no anexo IX. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
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PREGÃO ELETRONICO Nº 000/2023 

Nome da empresa:  

CNPJ da empresa:  

 
Declaramos conhecer e compreender, por inteiro, o teor do Pregão Eletrônico nº 000/2023, a Contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços comuns e contínuos especializados em segurança 

contra incêndio e pânico por meio de equipe de brigadistas particulares civis no âmbito interno dos 

Mercados da CEASA RJ, nos endereços abaixo indicados: 
 

ITEM 1 – CEASA Irajá – Av. Brasil, 19.001 – Irajá/RJ 

ITEM 2 – CEASA São Gonçalo – R. Cap. Juvenal Figueiredo, 1406 – São Gonçalo/RJ 

 

Declaramos ter tomado conhecimento de todas as informações e condições para o devido 

cumprimento do objeto da licitação em pauta, bem como estar completamente de acordo com todas 

as exigências do Edital e seus anexos, que o integram, independentemente de transcrição. 

 

Declaramos, ainda, ter vistoriado, com a supervisão do servidor indicado pela CONTRATANTE, as 

áreas onde serão executados os serviços, e estar totalmente ciente das peculiaridades inerentes a 

contratação. 

 

Obs: As referidas visitas técnicas se consubstanciam em condição para a participação na 

licitação. 

Rio de Janeiro, XX/XX/2023 

_________________________ 

Assinatura representante da Empresa 

 

________________________ 

Assinatura representante da  CEASA-RJ 

 

 

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

 

Declaramos, para os fins do pregão eletrônico nº 000/2023, que esta empresa não possui em seu 

quadro funcional nenhum menor de dezoito anos, desempenhando trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre ou desempenhando qualquer trabalho, por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição da República. 

 

Rio de Janeiro, ____________ de ________________ de 2023. 
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Assinatura, nome e cargo do representante legal 

 

 

(Obs.: O documento deverá conter obrigatoriamente o nome/razão social da empresa, além do 

CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XI 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº            

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE 

TERCEIRIZAÇÃO EM ______________________ A SEREM 

PRESTADOS NA UNIDADE DA CEASA-RJ, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CENTRAIS DE ABASTECIMETO DO 

ESTADO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A – CEASA-

RJ E A _____________________________. 

               

                  A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

S.A. – CEASA-RJ, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o nº 34.105.205/0001-53, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Diretora-Presidente 
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____________________________, nacionalidade, estado civil, formação, portadora da carteira de 

identidade nº_________________   e inscrita no CPF sob o __________________

   , e por seu Diretor  de  Administração__________________________ 

     , nacionalidade, estado civil, formação,  portador  da  carteira  

de  identidade  nº____________   __________________ órgão expedidor e inscrito no 

CPF sob  o nº___________________    e a empresa ______________________

    situada na Rua_________________,Bairro_________, Cidade 

__________  e inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________ , daqui  por  diante  

denominada  CONTRATADA,  representada  neste  ato por ________________, cédula de 

identidade nº ____________________,   domiciliada  na Rua________________, Cidade 

__________________ , resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, 

comuns e contínuos, especializados em _______________, com fundamento no processo 

administrativo nº SEI-020004/000330/2023, Pregão eletrônico nº 000/2023, que se regerá pelo 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEASA-RJ, pela Lei Federal n.º 13.303, de 

30 de junho de 2016, pela Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992, pela Lei Federal 10.406 

de 10 de janeiro de 2002, pela aplicação da Lei nº 8.666, no que couber, de 21 de junho de 1.993 e 

alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de 

abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a 

este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços, comuns e contínuos, especializados em 

____________________, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório, 

partes integrantes do presente, a serem realizados na área de Mercado da Unidade________, 

conforme endereço abaixo indicado: 

 

Unidade__________ CEASA____________ 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de empreitada por 

preço__________ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, 

devendo seu extrato ser publicado no DOERJ até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, por sucessivos períodos, 

observando-se o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais 

vantajosa para a CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a)  realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, 

pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento. 
Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. 

 

46 
 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no 

contrato; 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, 

com estrita observância e vinculação do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da  

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe/Termo de Referência/ Memorial 

Descritivo; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de 

trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade 

de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à empresa 

pública ou sociedade de economia mista, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato; 

h) designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do 

contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela 

regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

I) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando 

todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a 

execução do objeto contratual; 

J) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e 

necessários à execução do objeto do contrato; 

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório; 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na 

forma da cláusula sétima; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros; 

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da 

Lei Federal nº 8.213/91; 

p) na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados 

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 

dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 

habilitadas, na seguinte proporção; 
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I - até 200 empregados ........................................................................... 2%; 

II - de 201 a 500. ................................................................................... 3%; 

III - de 501 a 1.000. ............................................................................... 4%; 

IV - de 1.001 em diante. ........................................................................ 5%; 

q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 

7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no 

conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia 

de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com 

o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

Administração Pública. 

 

CLÁUSULA QUINTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ ______________ (________________________)  

 

CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o corrente exercício de 2021, assim classificados: 

 

Natureza das Despesas: 33.90.39 

Fonte de Recurso: 1.501.2.30 

Programa de Trabalho: 20.122.000.220.160000 

Nota de Empenho: será emitida mensalmente  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes ocorrerão por conta das 

dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 

instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação 

vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada através de 

empresa CONTRATADA para este fim, e/ou por servidores previamente designados pela 

CONTRATANTE.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem 

ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, 

que deverá ser elaborado no prazo de 15 (quinze) dias após a entrega do serviço;  

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo 

primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, que comprove o 

exato cumprimento das obrigações contratuais. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de 

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No 

que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para 

ratificação.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

  

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato 

não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização 

própria.  

 

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização 

do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do 

cumprimento da obrigação assumida no contrato.  

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, 

exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em 

relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que: 

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão 

da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se 

tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma 

estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

PARÁGRAFOS SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, 

assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações 
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trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual 

aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas 

obrigações no prazo assinalado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao 

procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 

(um) ano. 

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de até R$ ___________ 

(________________), em 12 (doze) parcelas, no valor de até R$ ___________ 

(______________________), de acordo com as medições mensal, à exceção de eventuais acréscimo 

de posto de serviços, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº 

_________, agência _______, Banco ________________ de titularidade da CONTRATADA, junto 

à Instituição Financeira contratada Administração.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que 

não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da 

instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição 

financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição 

financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 

exclusivamente pela CONTRATADA.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de 

recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à 

Fiscalização do Contrato, situada na Av. Brasil, 19.001 – Prédio da Administração – Irajá – RJ, 

acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante 

de atendimento aos encargos previsto no parágrafo segundo da cláusula sétima, todos relativos à 

mão de obra empregada no contrato.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, 

o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período 

de adimplemento de cada parcela.  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a 

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por 

culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 

financeira pelo IPCA – INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO e 

juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

 

PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, 

decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim 

entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da 

proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente 

aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos 

instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso. O critério de 

reajuste deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices 

específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que 

essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; na forma do que dispõe a 

legislação. 

 

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato 

gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 

planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que 

fundamenta o reajuste. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de 

benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de 

instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial 

para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 

12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA – INDICE 

NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO, que deverá retratar a variação efetiva dos 

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe a legislação. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o 

Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade 

Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice 

ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 

211, do Código Civil. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, 

e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma 

prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento. 
Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. 

 

51 
 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, caso a 

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, 

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de 

fiscalização do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 

5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 

1º, art. 70 da Lei n.º 13.303, a ser restituída após sua execução satisfatória.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, 

salvo após sua liberação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, a garantia deverá ser 

complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da 

garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

rescisão administrativa do contrato. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, 

respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do 

documento de recibo correspondente. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento 

das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.  

 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 

03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, 

pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao 

contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

execução do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na hipótese de ser caução em 

dinheiro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 81, da Lei nº 13.303/16, mediante 

termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento. 
Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. 

 

52 
 

O presente contrato poderá ser rescindido, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula 

quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 472 a 480 da Lei n.º 10.406/02, 

sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.   

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a 

prévia e ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 

prévia (deve ter aviso pelo código civil) notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES  

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade 

civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo 

com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CEASA-RJ, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 

natureza e a gravidade da falta cometida.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva da 

CEASA-RJ, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

 

a) a advertência, a multa, a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a entidade sancionadora, previstas nas alínea a, b, c, do caput, serão impostas pelo 

Ordenador de Despesa. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:  

a) não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções 

previstas nesta Lei. (art. 86, §1º Lei 13.303) 

b) A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo contratado. (art.86, §2º Lei 13.303) 

c) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo 

com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

d) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
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e) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 

das infrações cometidas;  

f) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

g) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato 

ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à 

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafos segundo e terceiro 

da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

 

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a CEASA-RJ, prevista na alínea c, do caput:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 

com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no 

parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, 

respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral 

do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo 

sétimo, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

 

PARÁGRAFO NONO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 

interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 

aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou 

valor, se for o caso. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o 

local para a apresentação da defesa.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 

10 (dez) dias úteis.  
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não 

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem 

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar ficarão impedidos de contratar com a CEASA-RJ, enquanto perdurarem os efeitos da 

respectiva penalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 

perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 

garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que 

não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 

haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do 

débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde 

logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR 

Se a CONTRATADA ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações, no todo ou em 

parte, em consequência de caso fortuito ou de força maior, deverá comunicar o fato de imediato, à 

Fiscalização da CEASA-RJ e, ratificar por escrito, a comunicação informando os efeitos danosos do 

evento. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficarão 

suspensas tanto as obrigações que a CONTRATADA ficar impedida de cumprir, quanto a obrigação 

da CEASA-RJ em remunerá-las. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo, sempre que solicitada apresentar toda a documentação dentro dos respectivos 

prazos de validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta 

do CONTRATADO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 

partes, objeto, prazo, valor e fundamento do ato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  DO FORO DE ELEIÇÃO 
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Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio 

decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam 

as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado 

conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

Rio de Janeiro, _______ de __________ de 2023. 

 

 

 

________________________ 

CEASA-RJ 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

 

 

__________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

 

Testemunhas:  

____________________________  

CPF:  

 

____________________________  

CPF: 
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ANEXO XII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2023 – CEASA-RJ  

REGULAMENTO DE MERCADO 

(Aprovado pelo CONSAD/CEASA-RJ em 29/12/2010) 

TÍTULO I 

DESCRIÇÃO 

 

A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. – 

CEASA RJ é uma sociedade por Ações, de Economia Mista, órgão da Administração Indireta do 

Estado do Rio de Janeiro, vinculada à Secretaria de Estado de Agricultura, Pesca, Pecuária e 

Abastecimento – SEAPPA, implantada de acordo com as normas do Sistema Nacional de Centrais 

de Abastecimento – SINAC, nos termos do Decreto n. 70.502, de 11.05.1972. 

 

A Sociedade é constituída dos prédios e instalações especificamente construídos para 

armazenamento, exposição e venda por atacado de produtos hortifrutigranjeiros e outros similares, 

bem como de imóveis, instalações e serviços necessários e situados no nº 19.001 da Av. Brasil – 

Irajá, Rio de Janeiro e na Rodovia Amaral Peixoto, km 9 – S. Gonçalo - RJ. 

 

DESTINAÇÃO 

 

Artigo 1º - A Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. – CEASA- RJ 

destina-se a oferecer instalações e serviços para a comercialização, por terceiros, de produtos 

hortifrutigranjeiros e outros que venham a ser autorizados pela DIRETORIA. 

Artigo 2º - O sistema de vendas nos mercados da CEASA-RJ será o de “Atacado”, 

admitindo-se o “Varejo” somente em áreas e horários formalmente estabelecidos através de atos 

administrativos emanados pela DIRETORIA. 

§ 1º - Entendem-se vendas por “Atacado” todas as que sejam realizadas por carregamentos 

inteiros, volumes fechados, embalagens adequadas e, quando por unidades, em números ou 

quantidade prefixados. 

§ 2º - Além dos locais, instalações e serviços diretamente ligados à comercialização citada, 

existirão no recinto outras instalações e serviços e serão admitidos outros produtos manufaturados 

ou não, que a DIRETORIA autorizará como de subsídio à finalidade principal e de interesse da 

Central. 

TÍTULO II 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Artigo 3º - As Gerências do Mercado Permanente e do Mercado Não- Permanente serão 

exercidas por servidores da CEASA-RJ de livre escolha da DIRETORIA, por indicação das 

respectivas Diretorias às quais estiverem diretamente subordinados. 
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Artigo 4º - Compete a cada Gerente, no exercício de suas funções, a organização, 

orientação, supervisão e fiscalização dos serviços internos do Mercado correspondente, de forma 

a possibilitar o total e adequado aproveitamento das instalações e serviços, bem como o 

cumprimento exato das finalidades da CEASA-RJ e tomar decisões de caráter urgente e de 

imediata necessidade na ausência do respectivo Diretor de Relacionamento, tornando-o ciente, em 

seguida, de tais atitudes e providências, cabendo-lhe, especificamente: 

 

A. Organizar e superintender os serviços de cadastramento de usuários; 

B. Executar as determinações da DIRETORIA quanto à atribuição de locais para os usuários; 

C. Supervisionar a cobrança de áreas e serviços; 

D. Supervisionar os serviços de fiscalização de ocupação de área e comercialização e a prestação 

de serviços por terceiros; 

E. Supervisionar o serviço de Vigilância e Segurança, e intervir sempre que necessário para 

dirimir as divergências entre os usuários, apresentando relatório à Diretoria Técnica respectiva; 

F. Supervisionar o serviço de portarias e autorizar as entradas e saídas, de forma extraordinária, 

quando fora dos horários normais; 

G. Apresentar à DIRETORIA as sugestões que julgar oportunas, para o melhor aproveitamento 

das áreas, propondo o remanejamento de usuários ou a movimentação de mercadoria; 

H. Supervisionar as normas de tráfego e estacionamento de veículos na área do mercado; 

I. Determinar o cumprimento das decisões dos órgãos técnicos correspondentes, quanto às 

medidas técnicas fitossanitárias, de classificação, embalagem, sistemas de comercialização e 

padronização. 

 

Parágrafo Único – Também compete a cada Gerente fazer cumprir as determinações do 

presente Regulamento com referência a: 

 

 I. Qualificação de candidatos a locais para comercialização de produtos e 

prestação de serviços por terceiros: 

  II. Mercadorias a serem aceitas na CEASA-RJ para exposição e venda; 

 III. Sistema de comércio; 

 

IV. Proibição de: 

 

a.- Entrada, estocagem, exposição ou venda de produtos não permitidos; 

b. - Manutenção de produtos em contato direto com o solo; 

c.- Permanência, no recinto, de vendedores ambulantes de miudezas, guloseimas ou 

mercadorias estranhas à CEASA-RJ, salvo aquelas autorizadas pela CEASA-RJ, obedecido o 

processo de cadastramento e seleção, a critério da DIRETORIA; 

d. - Entrada e permanência de pedintes ou coletores de sobras, vadios e outros, mesmo no 

interior de restaurante, de lanchonetes etc.; 

e.- Formação de grupos para discussões que venham alterar a boa ordem da Central; 

f.- Porte de armas de fogo ou brancas, de forma ostensiva ou não, determinando, se 

conveniente, a apreensão das mesmas com envio para a autoridade competente, quando de 
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porte irregular, ou sua devolução à saída, quando de porte legal; 

g.- Jogos de azar, excetuando-se os jogos permitidos em lei e em local apropriado; 

h.- Utilização das áreas de comercialização, estacionamento ou tráfego para finalidades outras 

que não as especificadas neste Regulamento ou não previamente autorizadas pela 

DIRETORIA; 

i.- Alteração, por qualquer meio, da finalidade das concessões outorgadas a terceiros, 

principalmente no que diz respeito à introdução de novas mercadorias ou sistemas de 

comércio, locação ou sublocação, empréstimo, fusão de parte ou todo do local ou serviço; 

j.- Prestação de serviços de carga, descarga, arrumação de transportes por pessoas não 

autorizadas; 

k.- Armazenar ou estocar mercadorias, embalagens e outros sobre escritórios e/ou mezaninos 

fora dos limites de segurança, de acordo com as normas estabelecidas pelo Corpo de 

Bombeiros; 

l.- Armazenar ou estocar mercadorias, produtos, embalagens e outros materiais inflamáveis 

fora das normas estabelecidas neste Regulamento e pelo Corpo de Bombeiros; 

m.- Acondicionamento de mercadorias e/ou produtos em caixas, sacas ou embalagens que não 

estejam em conformidade com o padrão estabelecido pela CEASA-RJ; 

n.- Utilizar produtos tóxicos destinados à maturação de mercadorias além dos limites 

permitidos, ou aqueles que não estejam regulamentados pelo Ministério da Agricultura para tal 

finalidade; 

o.- Acondicionamento, armazenamento, estocagem de fogos de artifício; 

p.- Marcar vaga defronte de boxes ou lojas, fixando colunas, trilhos, correntes e outros para o 

estacionamento de veículos; 

q.- Utilização de veículos, carrocerias, equipamentos e outros como extensão da área objeto de 

uso para armazenamento de produtos ou depósito de embalagens; 

r.- Manutenção de produtos e caixas vazias estocadas nas áreas de circulação, plataformas, 

corredores ou fora da área delimitada para comercialização. 

s.- Exposição e venda de produtos nos Mercados Não- Permanentes, não oriundos de produtores 

do Estado do Rio de Janeiro. 

 

TÍTULO III 

 

DAS DEPENDÊNCIAS E INSTALAÇÕES E SUA UTILIZAÇÃO 

 

Artigo 5º - As dependências e instalações da CEASA-RJ destinam-se a possibilitar a seus 

usuários a comercialização de produtos de sua propriedade ou de terceiros, por comissão ou 

consignação, de forma tecnicamente racional e obter outros benefícios de ordem econômico-

social. 

 

Artigo 6º - Considerar-se-á usuário da CEASA-RJ toda pessoa física ou jurídica que, dentro 

das normas de qualificação do presente Regulamento, obtenha a devida permissão ou concessão 

da DIRETORIA. 
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§ 1º - Para os produtores rurais do Estado, a venda de suas próprias mercadorias, nos locais 

destinados aos mesmos, será obrigatória a inscrição antecipada. 

§ 2º - Visando possibilitar aos produtores rurais, em um primeiro momento, a comercialização 

de seus produtos, a Gerência poderá autorizar provisoriamente, por um período de até 15 (quinze) 

dias, e liberará área em local apropriado no Mercado Não Permanente, desde que existente e, 

posteriormente, os cadastrará e emitirá a documentação regulamentar. 

Artigo 7º - Para a concessão de área permanente, será lavrado um Termo de Permissão 

Remunerada de Uso – T.P.R.U. ou Contrato de Concessão de Uso – C.C.U., conforme o caso. 

Artigo 8º - Os candidatos ao uso das dependências ou serviços da CEASA-RJ deverão dirigir 

as suas solicitações ao DIRETOR-PRESIDENTE, encaminhando suas pretensões no Setor de 

Protocolo, na forma do artigo 9º deste Regulamento. 

Artigo 9º - Para a solicitação serão utilizados os formulários correspondentes a cada categoria 

de usuários, devendo constar: 

 

I – COOPERATIVAS OU GRUPOS DE PRODUTORES: 

 

a. Identificação da Cooperativa ou Associação de Produtores, documentação legal (estatutos 

registrados no órgão competente, atas de assembléia que elegeu a Diretoria, CNPJ); 

b.- Identificação dos membros da Diretoria (CPF e dentidade); 

 

c.- Localização e tempo de existência; 

 

d.- Caracterização das atividades; 

 

e.- Números de associados ou cooperados; 

 

f.- Especificação de produtos a serem comercializados e respectivas quantidades;  

 

g.-Locais e sistemas de comercialização anteriores; 

 

h.- Documentação e dados econômico-financeiros, comerciais, solvência etc; 

i.- Área ou serviço pretendido; 

j.- Outras informações julgadas convenientes, conforme o caso específico. 

 

 II – PRODUTORES: 

 

a.- Identificação (identidade e CPF); 

 

b.- Provas de qualificação como produtor; 

 

c.- Boletim de produção emitido pela EMATER-RIO ou profissional qualificado; 
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d.- Escritura ou contrato de arrendamento/parceria da área objeto da exploração que deu origem aos 

produtos a serem comercializados; 

e.- Imposto Territorial Rural, IPTU ou inscrição no INCRA, conforme o caso; 

f.- Talão de nota fiscal de Produtor Rural; 

 

g.- Duas fotos 3 x 4; 

 

h.- Atestado médico; 

 

i.- Outras informações. 

 

    III – COMERCIANTES INDIVIDUAIS: 

 

a.- Identificação (identidade e CPF); 

 

b.- Declaração de Empresário, devidamente registrado no órgão competente;  

c.- CNPJ e Inscrição Estadual; 

d.- Provas fiscais de sua qualificação, situação econômico-financeira e solvência; 

 

e.- Declaração de fornecedores, tanto para comissionários e consignatários, como para 

compradores-vendedores; 

 

f.- Espécies e quantidades a comercializar;  

 

g.- Local de comercialização anterior; 

 

h.- Outras informações. 

 

 IV – FIRMAS COMERCIAIS: 

 

a.- Contrato social, devidamente registrado no órgão competente; 

b.- CNPJ; 

c.- CICs e carteiras de identidade dos sócios (fotocópias); 

d.- Duas fotos 3 x 4 dos sócios; 

e.- Inscrição Estadual ou DOCAD; 

 

f.- Provas fiscais federais, estaduais e municipais; 

g.- Provas e documentos da situação econômico-financeira, solvência, com atestado de Cartórios de 

Protestos e Distribuidores com referência aos Diretores/Gerentes, inclusive; 
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h.- Especialização e quantidades previstas para comercialização; 

i.- Localização e funcionamento de outras filiais ou sucursais, se as tiver;  

j.- Outras informações. 

Parágrafo Único - A Representação dos produtores rurais somente poderá ser exercida por parentes 

que participem da produção ou empregados registrados. 

             

                                                              

  Artigo 10º – Quanto aos locais ou áreas destinadas à concessão, a DIRETORIA 

poderá: 

I- Transferir o usuário ou remanejar as mercadorias, se tal medida for aconselhada por razões 

técnicas ou para o melhor aproveitamento das instalações, considerando a relevância da atividade; 

II - Diminuir a área concedida, se comprovado que o espaço utilizado se sobrepõe às suas 

necessidades, de acordo com as estatísticas e levantamentos da CEASA-RJ; 

III - Aumentar o espaço, se solicitado pelo usuário através da gerência e comprovada a 

necessidade, havendo disponibilidade. 

 Artigo 11º – Para os produtos de caráter sazonal ou de safras, as respectivas 

Gerências dos Mercados indicarão, de comum acordo, local adequadamente preparado e 

reservado para escoamento da produção. 

Parágrafo Único – O tempo de ocupação e a forma de pagamento serão propostos pela 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, ouvidas as respectivas Diretorias- 

Técnicas, em cada caso; 

 Artigo 12º – A CEASA-RJ oferecerá os locais e áreas destinados a estocagem e 

comercialização com as instalações básicas para a finalidade determinada. 

 

§ 1º - Qualquer alteração na construção civil ou instalações, bem como a colocação de 

câmaras frigoríficas, balcões, máquinas ou mobiliários, modificações julgadas necessárias 

para o exercício da permissão ou concessão de uso e de aparelhos, tais como chuveiros ou 

torneiras elétricas, novas lâmpadas ou outras modificações que venham a alterar os sistemas 

e o consumo de água e energia, estarão sujeitas à análise da Divisão de Manutenção e 

posterior aprovação por parte da DIRETORIA. 

§ 2º - Os projetos ou estudos, acompanhados do respectivo arrazoado e solicitação, serão 

entregues à Gerência que os encaminhará, com a própria informação, à Divisão de 

Manutenção; esta, após análise e respectivo parecer, encaminhará à DIRETORIA para 

deliberação. 

§ 3º - As alterações introduzidas em desacordo com as normas deste artigo e seus parágrafos 
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serão passíveis de interdição imediata ao serem constatadas, e os responsáveis sujeitos às 

penalidades regulamentares, podendo ser objeto de revogação do T.P.R.U. ou C.C.U., 

conforme o caso. 

  Artigo 13 – É de responsabilidade do usuário, com referência ao local da 

Permissão ou Concessão de Uso de que é detentor: 

I - conservar o local e áreas adjacentes em boas condições de uso, higiene e limpeza, 

munindo-se do material necessário para tal fim, inclusive tambores ou depósitos para 

lixo ou sobras. As sobras que constituírem volumes excessivos, tais como: talos de 

abacaxi, engaços de banana, folhas de jornais, talos de coco verde, cerca de bambu e 

palhas para acondicionamento de frutas, deverão ser retiradas da CEASA-RJ pelo 

próprio interessado, podendo, mediante solicitação, serem colocadas em local 

previamente determinado pela Gerência; 

II - quaisquer danos ocasionados no prédio ou instalações, mesmo os provenientes de 

uso, deverão ser reparados imediatamente pelo usuário. Caso o responsável não tenha 

tomado as providências cabíveis no prazo julgado suficiente pela Gerência, esta 

poderá proceder aos reparos exigidos, cobrando as tarifas estipuladas pela 

DIRETORIA, inclusive judicialmente, se for o caso, sem prejuízo das outras sanções 

regulamentares, bem como eventual revogação da Permissão ou Concessão de Uso; 

III- o usuário deverá manter o local devidamente identificado, de acordo com as 

normas; 

IV - área cedida deverá ser mantida em funcionamento regular, de acordo com os 

horários estipulados para o Setor. 

 

TITULO IV 

 

DA DEVOLUÇÃO, TRANSFERÊNCIA E TÉRMINO DA CONCESSÃO 

 

Artigo 14 – Os usuários portadores de Termo de Permissão Remunerada de Uso-TPRU ou 

Contrato de Concessão de Uso-CCU poderão, desde que autorizados e segundo critérios 

definidos pela Diretoria, ceder no todo ou em parte o objeto da Permissão ou Concessão de Uso. 

 

§ 1º – São proibidos o aluguel ou a sublocação, a qualquer título, a terceiros, de parte ou da 

totalidade da área objeto da Permissão ou Concessão de Uso. A comprovação de qualquer um 

desses fatos resultará na revogação da permissão ou concessão e exclusão do faltoso do recinto 

da CEASA-RJ. 

 

§ 2º - Quando não houver mais interesse por parte do usuário ou possibilidade de manter o 

T.P.R.U. ou C.C.U., este devolverá a área diretamente à CEASA-RJ, em ofício encaminhado à 

Gerência do Mercado, observadas as demais normas referentes à matéria. 

§ 3º - A manutenção da loja, box ou local fechados ou sem atividade por 7 (sete) dias úteis 
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consecutivos, sem razões justificadas e aceitas pela DIRETORIA, caracterizará abandono, 

sujeitando-se o permissionário às sanções regulamentares, inclusive revogação do T.P.R.U. ou 

C.C.U. objeto da área envolvida. 

Artigo 15 – A transferência da Permissão ou Concessão de um usuário para outro, ou do 

mesmo usuário para local diferente, será sempre por proposta encaminhada ao DIRETOR-

PRESIDENTE. 

Artigo 16 – Em se tratando de rescisão de T.P.R.U. ou C.C.U. por qualquer das partes, o 

usuário deverá desocupar o local sob as vistas do Supervisor de Comercialização, entregando 

ao mesmo ou à Gerência as chaves ou outros utensílios que tenha recebido diretamente da 

mesma. 

§ 1º - O Supervisor de Comercialização procederá, antes de atestar a saída, a uma 

vistoria completa no local e suas instalações, a fim de constatar a observância ou não, 

por parte do usuário, das normas deste Regulamento atinentes à concessão. 

§ 2º - Constatada alguma irregularidade, a Gerência procederá de forma a que a 

CEASA-RJ seja ressarcida de imediato. 

§ 3º - Na impossibilidade da providência do § 2º, a DIRETORIA determinará a 

cobrança por outros meios, inclusive o judicial, se for o caso. 

Artigo 17 – A fim de facilitar a rápida ocupação de áreas nesta CEASA-RJ, a Gerência 

manterá sempre e rigorosamente atualizada relação de áreas (boxes ou salas) desocupadas ou 

vagas, encaminhando-a, quinzenalmente, por intermédio da respectiva Diretoria-Técnica, à 

Diretoria de Administração e Finanças. 

 

Artigo 18 – Em caso de falecimento do usuário, a DIRETORIA poderá transferir a 

Permissão ao seu beneficiário mediante a apresentação de Alvará Judicial ou formal de 

partilha transitado em julgado, se este reunir as condições regulamentares e for do seu 

interesse. 

Artigo 19 – Qualquer alteração na razão social ou quadro social do usuário, pessoa 

jurídica, deverá imediatamente ser informada à Gerência do Mercado. 

§ 1º – À Gerência de Mercado caberá examinar previamente o conteúdo da alteração, 

exigindo a documentação pertinente nos termos do artigo 9º deste Regulamento e, 

posteriormente, a encaminhará à respectiva Diretoria que, após parecer, submeterá à 

Diretoria de Administração e Finanças. 

§ 2º - No caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, o usuário  estará 

sujeito às penalidades previstas no artigo 67 deste Regulamento. 

TITULO  V 

 

DOS VENDEDORES 
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Artigo 20 – Poderão candidatar-se a usuários da Central as seguintes pessoas 

físicas ou jurídicas: 

 I- Cooperativas Rurais; 

 

 II - Grupos de Produtores Rurais; 

 

 III - Sociedades Comerciais ou Civis;  

 IV - Produtores Rurais Individuais;  

 V - Comerciantes propriamente ditos;  

 VI - Comissionários; 

 VII - Consignatários. 

 Artigo 21 – A preferência qualitativa, não necessariamente, deverá seguir a 

ordem do artigo 20. 

TITULO VI 

 

DA COMERCIALIZAÇÃO 

 

Artigo 22 – O Sistema de Comercialização na CEASA-RJ compreende o 

complexo de operações destinado à venda ou transferência a terceiros das 

mercadorias ofertadas no recinto do mercado. 

 

§ 1º - Só poderão ser comercializadas nas dependências da CEASA-RJ 

mercadorias de propriedade de produtores e/ou resultantes de transferências 

de outros municípios, estados ou países, precedidas de nota fiscal e/ou 

preenchido o respectivo romaneio de entrada, que deverá ser entregue na 

portaria da CEASA-RJ, ressalvado o disposto no parágrafo único, inciso IV, 

alínea “S” do artigo 4º deste Regulamento. 

§ 2º - Não poderá ingressar na CEASA-RJ qualquer mercadoria a vender ou 

sem destinatário. 

§ 3º - As mercadorias sem destinatário ou a vender, encontradas no interior 

da CEASA-RJ, serão sumariamente apreendidas, sob recibo, e doadas aos 

programas sociais da CEASA-RJ. 

Artigo 23 – Com referência às mercadorias e a forma de venda, serão 

obedecidos os artigos 1º e 2º com seus parágrafos do presente Regulamento. 
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Artigo 24 – É vedado aos usuários manter nos locais de que trata a respectiva 

Permissão ou Concessão produtos não-autorizados para comercialização. 

§ 1º - Cabe à Gerência, pelo setor próprio, a verificação da obediência a esta 

norma. 

 

§ 2º - Caso seja verificada a existência de mercadorias e/ou produtos não- 

autorizados, serão imediatamente confiscados, sob recibo, e encaminhados 

para os Programas Sociais mantidos pela CEASA-RJ. 

Artigo 25 – A exposição das mercadorias será realizada dentro das normas 

técnicas correspondentes, principalmente no tocante à classificação e 

embalagem. 

Artigo 26 – Não será permitida a ocupação de áreas de trânsito e 

movimentação para exposição de mercadorias, sujeitando-se o infrator às 

penalidades previstas no artigo 67 deste Regulamento. 

Artigo 27 – Tratando-se de produtos classificados, não será necessária a 

exposição do total do estoque de que disponha o usuário, mas somente de 

amostras significativas do mesmo. 

Artigo 28 – As vendas serão realizadas por contatos livremente estabelecidos 

entre compradores e vendedores, o mesmo acontecendo com as formas de 

pagamento; no entanto, somente poderão ser efetivadas através dos 

produtores, permissionários e/ou seus prepostos, devidamente regularizados 

junto à CEASA-RJ. 

§ 1º - À Gerência, face os atos de compra e venda e pagamento entre usuários 

e seus fregueses, cabe tão-somente o papel de simples espectadora, intervindo 

unicamente como conciliadora, quando solicitada, não respondendo a 

CEASA-RJ, por si ou seus prepostos, por quaisquer encargos, dívidas ou 

compromissos dos agentes de comercialização envolvidos. 

§ 2º - Em caso de divergência entre as partes (vendedor e comprador), a 

Gerência do respectivo Mercado intervirá, podendo, a seu critério, utilizar-se 

do serviço de Segurança do Mercado, caso não consiga o consenso amigável 

entre os contendores, apenas para fazer cumprir a legislação vigente aplicável 

à situação. 

Artigo 29 – Os preços das mercadorias, salvo as determinações legais 

pertinentes à matéria, estabelecer-se-ão pela lei da oferta e da procura. 

Artigo 30 – As mercadorias não-comercializadas durante o período normal 

terão as seguintes destinações: 

I -  Estocagem ou Armazenamento nos próprios boxes ou lojas; 
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           II - Retirada da CEASA-RJ, para devolução à origem; 

            

IV - Retirada para comercialização em outro local. Esta medida somente será 

permitida em casos extraordinários, mediante autorização da Gerência do 

Mercado; 

V - Guarda e armazenamento no depósito da CEASA-RJ, mediante 

pagamento de tarifa correspondente, definida pela Diretoria de 

Administração e Finanças, ouvida a Diretoria-Técnica respectiva; 

VI- Doação aos Programas Sociais mantidos pela CEASA-RJ. 

 

Parágrafo Único - As mercadorias que não obedecerem às determinações 

delineadas nos incisos I a V acima serão confiscadas, sob recibo, e 

encaminhadas aos Programas Sociais mantidos pela CEASA-RJ. 

Artigo 31 – A Gerência do respectivo Mercado confeccionará, mensalmente, 

relatório pormenorizado das mercadorias doadas, conforme inciso VI, e 

apreendidas, conforme parágrafo único, ambos do art. 30, e apreendidas 

conforme § 2º do art. 24, encaminhando-o à Diretoria. 

Parágrafo Único - Os produtos doados e/ou apreendidos serão relacionados 

pela respectiva Gerência de Mercado e entregues, de imediato, ao 

responsável pelos Programas Sociais mantidos pela CEASA-RJ, mediante 

recibo. 

TITULO VII 

 

DOS SERVIÇOS AUXILIARES 

 

Artigo 32 – Para atender a sua finalidade, preconizada em legislação própria, 

e visando facilitar a comercialização e sua operacionalização, a CEASA-RJ 

contará com 02 (dois) tipos de serviços auxiliares: Diretos e Indiretos. 

 

§ 1º - Os Serviços Auxiliares Diretos são aqueles de prestação imediata pela 

CEASA-RJ com a assistência técnica dos órgãos superiores. 

§ 2º - Constituem o complexo de Serviços Auxiliares Indiretos aqueles que, 

julgados necessários pela DIRETORIA, são prestados por terceiros, mediante 

concessão  permanente ou temporária e sob a orientação e fiscalização da 

Gerência da CEASA-RJ. 

Artigo 33 – Compõem o complexo de Serviços Auxiliares Diretos: 

I. Informação de Mercado; 

II. Classificação, padronização e embalagem; 
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III. Orientação fitossanitária; 

IV. Depósitos em armazém coletivo; 

V. Frigoríficos; 

VI. Metrologia; 

VII. Comunicações (fax, rádio, telefones, e-mail, internet e outros) 

 

Artigo 34 – Para possibilitar a prestação dos Serviços Auxiliares Diretos, é 

obrigação dos usuários: 

 

I. Fornecer todas as informações solicitadas pelos pesquisadores devidamente 

credenciados, no que se referem a quantidade, origem, tipo e preço de compra e 

venda; 

 

II. Facilitar o ingresso dos pesquisadores nas lojas e outras dependências para 

verificação de estoque, qualidade e grau de conservação; 

 

III. Realizar a exposição e operações de compra e venda de acordo com as 

especificações do órgão técnico correspondente; 

 

IV. Acatar as determinações da DIRETORIA e da Gerência, orientadas para a 

execução dos serviços. 
 

Artigo 35 – O não-cumprimento da regulamentação própria de cada serviço 

acarretará as penalidades correspondentes para os faltosos, podendo, 

inclusive, a critério  da Diretoria, ser objeto de revogação da Permissão ou 

Concessão de Uso. 

Artigo 36 – Formam o complexo de Serviços Auxiliares Indiretos: 

I. Carga e descarga; 

II. Arrumação; 

III. Transporte; 

IV. Bancos; 

V. Bares, lanchonetes e restaurantes; 

VI. Postos de gasolina; 

VII. Supermercados; 

VIII. Escritórios; 

IX. Lojas; 

X. Outtros. 

 

TITULO VIII 

 

DAS TARIFAS E DA CAUÇÃO 
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Artigo 37 – Todas as Permissões ou Concessões de Uso outorgadas pela 

DIRETORIA da CEASA-RJ estão sujeitas ao pagamento de uma Tarifa de 

Uso. 

Artigo 38 – No ato da contratação e/ou renovação do T.P.R.U. ou C.C.U., 

incidirá a cobrança de um valor equivalente a uma tarifa de uso denominada 

tarifa de contratação  e/ou renovação. 

Artigo 39 – A Diretoria de Administração e Finanças proporá as referidas 

tarifas à DIRETORIA EXECUTIVA e, posteriormente, as submeterá ao 

Conselho de Administração para aprovação. 

§ 1º – Independente da tarifa de uso consignada no T.P.R.U. ou C.C.U., 

também serão de responsabilidade do Permissionário e/ou Concessionário 

todas as despesas necessárias à conservação da área que ocupam, bem como 

arcar com o custeio das despesas comuns, tais como: iluminação, limpeza, 

tributos, conservação, segurança e outros, proporcionalmente a área utilizada. 

§ 2º - Poderá a CEASA contratar terceiros para execução dos serviços 

delineados no parágrafo anterior. 

Artigo 40 – A fim de garantir a CEASA-RJ de possíveis prejuízos, como 

falta de pagamento, e para atender às exigências do inciso II do artigo 13 será 

pré-requisito para a assinatura do T.P.R.U. ou C.C.U. o depósito caução, na 

forma prevista pela legislação vigente, da importância correspondente a 120 

(cento e vinte) dias de vigência do mesmo. Ficam dispensadas do 

recolhimento da caução as Empresas Públicas, Sociedades de Economia 

Mista, Fundações e demais órgãos públicos. 

Parágrafo Único – Esta caução será atualizada por ocasião de cada reajuste 

da tarifa contratual correspondente e utilizando-se o mesmo índice. 

Artigo 41 – Ao término da vigência do T.P.R.U. ou C.C.U., caso não venha a 

ser utilizada para cobertura de débitos porventura existentes, a caução será 

devolvida integralmente ao permissionário ou concessionário, devidamente 

corrigida, na forma do parágrafo único do artigo 40 deste Regulamento. 

Artigo 42 – O Sistema de Cobrança das tarifas será proposto pela Diretoria 

de Administração e Finanças à DIRETORIA EXECUTIVA e, 

posteriormente, submetida ao Conselho de Administração da empresa. 

§ 1º - O vencimento das tarifas de uso dar-se-á no dia 25 de cada mês. 

 

§ 2º - Transcorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, aplicar-se-á a 

multa legal sobre o total do débito, além de cominações/encargos com base 

em índices definidos pela Diretoria de Administração e Finanças, em 
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conformidade com a legislação em vigor. 

§ 3º - Qualquer T.P.R.U. ou C.C.U. cuja tarifa de uso e/ou tarifa de serviço 

previsto no parágrafo 1º do artigo 39 ultrapassar 30 (trinta) dias do 

vencimento, será objeto de revogação de uso, após a respectiva notificação, 

visando o devido processo legal. 

§ 4º - A caução prevista no artigo 40 amortizará o débito das tarifas de uso 

e/ou de serviços, acrescidos das cominações legais. 

Artigo 43 - As tarifas de ocupação e/ou serviços do Mercado Livre do 

Produtor serão estabelecidas de comum acordo entre a Diretoria-Técnica de 

Relacionamento com a Produção e a Diretoria de Administração e Finanças 

e, após, submetidas à Diretoria Executiva, que as encaminhará ao Conselho 

de Administração. 

TITULO IX 

 

CADASTRAMENTO E IDENTIFICAÇÃO DE USUÁRIOS 

 

Artigo 44 – Para atendimento do disposto no Título III do presente 

Regulamento, artigo 5º e seguintes, será mantido um Serviço de Cadastro 

rigorosamente em dia e tão completo quanto possível. 

Artigo 45 – Do Cadastro constarão todos os dados necessários para a 

adequada identificação e qualificação dos usuários, dos permissionários e dos 

concessionários. 

Artigo 46 – A identificação dos usuários será baseada nos dados constantes 

do Cadastro. 

Artigo 47 – A CEASA-RJ, por deliberação de sua Diretoria Executiva, 

poderá instituir a cédula de identificação dos usuários, que uso obrigatório, 

em especial dos produtores rurais e seus representantes, sem a qual não 

poderão utilizar as dependências do Mercado Livre do Produtor. 

Parágrafo Único - Será obrigatória, também, para os empregados ou 

auxiliares dos titulares das Permissões ou Concessões. 

Artigo 48 – O Cadastro da CEASA-RJ deverá ser atualizado, pelo menos, a 

cada dois anos. 

§ 1º - Pelo serviço de cadastro e identificação será cobrada uma taxa de 

expediente. 

 

§ 2º - o valor da taxa e a forma de pagamento serão determinados pela 
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Diretoria de Administração e Finanças. 

 

TITULO X 

 

DOS COMPRADORES 

Artigo 49 – Serão admitidos como compradores na CEASA-RJ e terão 

prioridade os comerciantes varejistas dos produtos hortifrutigranjeiros e 

outros igualmente comercializados. 

Parágrafo Único – Os compradores citados deverão apresentar prova da sua 

qualificação, o que farão mediante a documentação fornecida pela Prefeitura 

Municipal ou pelo Órgão sob cuja fiscalização exerçam a profissão. 

Artigo 50 – Além dos compradores do artigo 49, serão admitidos também 

outros que representem coletividade, tais como: 

I. Entidades oficiais ou particulares; 

II. Colégios, hospitais, indústrias, comunidades religiosas etc.; 

III. Supermercados, redes de distribuidores a varejo; 

IV. Hotéis, bares, restaurantes, pensões e similares. 

 

Parágrafo Único – Cada um dos citados compradores deverá fazer prova da 

sua qualificação. 

Artigo 51 – Serão admitidos também particulares, obrigados, porém, a 

efetuar as compras dentro das normas especiais estabelecidas pela 

DIRETORIA da CEASA-RJ. 

 

TÍTULO XI 

  

DO HORÁRIO 

 

Artigo 52 – O horário de funcionamento do mercado será determinado por 

ato baixado pela Diretoria da CEASA-RJ, após ouvidas as instituições 

representativas das classes dos produtores, Associações e Cooperativas de 

pequenos produtores e permissionários do Mercado, alterado sempre que for 

necessário, atendidas a dinâmica, peculiaridade e necessidades de cada 

unidade da CEASA-RJ. 

Artigo 53 - Será estipulado para cada Setor da CEASA-RJ horário específico 

de: 

 

I. Entrada; 

II. Descarga/Arrumação; 
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III. Compra/Venda; 

IV. Carga; 

V. Saída; 

VI. Fechamento do Mercado. 

 

§ 1º - Os horários sofrerão variação de acordo com as necessidades, 

objetivando racionalizar o processo de comercialização e abastecimento 

alimentar. 

§ 2º - Qualquer operação que necessitar ser realizada fora do horário 

estabelecido pela CEASA-RJ, dependerá de autorização expressa da 

Gerência do Mercado. 

TÍTULO XII 

 

PROPAGANDA E COMUNICAÇÕES NO RECINTO DO MERCADO 

 

Artigo 54 – Somente poderá ser realizada mediante prévia autorização da 

Diretoria. 

 

Parágrafo Único – Não será permitido aos usuários a realização de qualquer 

tipo de propaganda nas áreas comuns. Nas áreas internas, a divulgação 

poderá restringir-se ao seu próprio comércio de acordo com o inciso III do 

artigo 13 deste Regulamento. 

Artigo 55 - Os serviços de comunicações, rádio, telefonia, TV, serão 

definidos pela Diretoria Executiva da CEASA, por intermédio de normas 

e/ou portarias. 

TÍTULO XIII 

 

DA ORDEM INTERNA 

 

Artigo 56 – Além das proibições de ordem interna especificadas no 

parágrafo único do artigo 4º do presente Regulamento, é vedado aos usuários 

no recinto da CEASA-RJ: 

I. Conservar e/ou armazenar material inflamável e explosivo; 

II. Acender fogo e queimar fogos de artifício; 

III. Lavar as dependências com substâncias de natureza corrosiva; 

IV. Abandonar detritos ou mercadorias avariadas nas próprias dependências 

ou vias comuns; 

V. Conservar em depósito mercadorias em estado de putrefação; 

VI. Utilizar produtos químicos destinados à maturação de mercadorias, além 

dos limites permitidos; 

VII. Servir-se de alto-falantes ou qualquer outro sistema de chamariz que 
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possa interferir no desenvolvimento normal das operações gerais e 

particulares dos demais usuários; 

VIII. Estacionar veículos de qualquer espécie em lugar onde possam obstruir 

ou dificultar o tráfego; 

IX. Modificar as instalações originais sem submeter à apreciação da 

DIRETORIA o projeto de alteração. 

 

TÍTULO XIV 

DOS SERVIÇOS DE CARGA E DESCARGA 

Artigo 57 - Os serviços de carga e descarga de mercadorias no recinto do 

mercado, em todos os seus setores, poderão ser executados por diversas 

categorias de empregados e carregadores que deverão obter, para tanto, 

autorização da Gerência do respectivo Mercado de acordo com o presente 

Regulamento. 

§ 1° - Para o exercício da função de carregador autônomo será exigida a sua 

filiação à associação dos carregadores. 

§ 2° - A prestação de serviços como carregador autônomo, no recinto do 

mercado, não gera vínculo empregatício entre a CEASA-RJ e o autorizado. 

§ 3° - É expressamente proibida a atividade de carregador para menores de 

18 (dezoito) anos em desacordo com a legislação trabalhista e resoluções do 

Ministério do Trabalho. 

Artigo 58 - Poderão realizar os serviços referidos no artigo anterior: 

a – Os proprietários de mercadorias e seus empregados; 

b – Os transportadores e seus empregados; 

Parágrafo Único - As pessoas citadas neste artigo deverão fazer prova 

de sua condição, sempre que solicitadas pela respectiva Gerência. 

Artigo 59 - Os carrinhos de propriedade dos permissionários ou dos 

carregadores deverão obedecer ao padrão determinado e conter a 

identificação de propriedade. 

§ 1° - O número de carregadores autônomos, bem como o de carrinhos por 

eles utilizados, será estabelecido pelas Gerências dos respectivos Mercados, 

de comum acordo, ouvida a entidade representativa da classe dos 

carregadores. 

§ 2° - As Gerências dos respectivos Mercados, de comum acordo, 

determinarão local destinado à guarda dos carrinhos de carregadores 

autônomos. 

Artigo 60 - As Gerências dos respectivos Mercados, de comum acordo, 
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determinarão, ouvida a entidade representativa da classe dos 

carregadores, a forma de identificação dos mesmos por parte dos Agentes 

de Comercialização (uniformes, placas, bonés e outros), além da carteira 

de cadastro regular. 

Artigo 61 - No desempenho das suas atividades nas dependências do 

mercado, os carregadores serão orientados e monitorados pela sua Entidade 

e fiscalizados pela Gerência do Mercado. 

Artigo 62 - Os carregadores autônomos serão de responsabilidade da 

entidade que representa a classe, a qual evidencia sua condição de 

trabalhador autônomo e manterá atualizada, junto às Gerências, a relação de 

seus associados, apresentando, mensalmente, os respectivos comprovantes 

de recolhimento que caracterizem a autonomia. 

 

Parágrafo Único - A Gerência do Mercado poderá fornecer aos 

carregadores autônomos, quando solicitada, declarações necessárias para 

evidenciar sua condição de trabalhador autônomo caso esta não esteja 

constatada. 

Artigo 63 - Os serviços de arrumação de mercadorias consistem no 

empilhamento e exposição adequada para conservação ou comércio de 

produtos que, pela sua natureza, exigem tratamento especial. 

Artigo 64 - A quantidade de volumes transportada obedecerá às normas 

baixadas pela Diretoria da CEASA-RJ. 

 

TÍTULO XV 

DA CLASSIFICAÇÃO E DA PADRONIZAÇÃO 

Artigo 65 - Para facilitar o intercâmbio com os diversos segmentos da 

produção, comercialização e consumo, os produtos hortifrutigranjeiros 

deverão ser classificados e acondicionados corretamente conforme 

determinação da Secretaria de Agricultura e/ou do Ministério da 

Agricultura. 

§ 1° - As embalagens deverão ser higiênicas e padronizadas de acordo com 

o tipo e forma do produto, obedecidas as dimensões internas e externas, 

conforme normas da Secretaria de Agricultura, do Ministério da Agricultura 

ou Atos Normativos baixados pela Diretoria da CEASA-RJ. 

§ 2° - Caberá à Gerência do Mercado, juntamente com a Divisão Técnica, a 

orientação da classificação, padronização e comercialização dos produtos 

hortifrutigranjeiros, podendo para tanto requisitar o apoio dos Órgãos 

Públicos (Ministério da Agricultura e Secretaria Estadual de Agricultura). 
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Artigo 66 - Os usuários, bem como os respectivos produtos e/ou  embalagens 

que não satisfaçam o disposto no artigo anterior, estarão sujeitos às 

penalidades previstas no artigo 67 do presente Regulamento. 

 

TÍTULO XVI 

 

DA CAIXOTARIA/CAIXARIA 

 

Artigo 67 – Todos os trabalhos referentes à atividade de caixotaria/caixaria 

nos Mercados das Unidades I e II serão desenvolvidos na área de 20.200m², 

situada na área sul contígua ao 41º BPM, Unidade I, em Irajá, e na área de 

175,00m², Unidade II, em Colubandê, conforme croquis anexos a este 

Regulamento, sendo vedado o uso de qualquer outro espaço para esta 

finalidade. 

Parágrafo Único – A ocupação de módulos das caixotarias/caixarias se fará 

nos moldes dos demais boxes e áreas dos Mercados, com expedição normal 

do TPRU, caução e primeira tarifa. 

 

Artigo 68 – No cálculo da tarifa de uso para os permissionários das 

caixotarias/caixarias, serão consideradas as peculiaridades e especificidades 

do serviço comercial desenvolvido. 

Parágrafo Único – Nenhum espaço das áreas das caixotarias/caixarias 

definidas no artigo anterior poderá ser ocupado, sem que seu usuário possua 

o respectivo TPRU nas condições similares aos demais permissionários dos 

Mercados. 

Artigo 69 – A Diretoria da CEASA/RJ coordenará e administrará, através 

das GERIO e GECOL todas as atividades e peculiaridades diuturnas 

desenvolvidas nas áreas da caixotarias/caixarias, devendo orientar os 

permissionários nas questões específicas de asseio, limpeza, manutenção e 

segurança da área, sempre incentivando e monitorando a união dos 

permissionários e a associação para a justa divisão dos encargos e tarefas 

decorrentes da comercialização de caixas. 

I. A administração da CEASA/RJ nas caixotarias/caixarias orientará e 

encaminhará procedimentos e providências aos permissionários, cuidando 

para que possam gerir adequadamente em todas as questões e serviços das 

atividades desenvolvidas por seus próprios esforços. 

II. As Gerências dos Mercados deverão cuidar da administração da ocupação 

do espaço das caixotarias/caixarias, sendo, no entanto, vedada sua ação direta 

na sua comercialização. 
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III. Os permissionários das caixotarias/caixarias, deverão desenvolver, 

orientados e supervisionados pelas Gerências, a autogestão dos espaços 

comuns das áreas definidas no art. 67. 

Artigo 70 – Aplicam-se, no que couber, aos permissionários das 

caixotarias/caixarias todas as prescrições, direitos e obrigações previstas 

neste Regulamento para os demais permissionários da CEASA/RJ, mormente 

as referentes à ocupação adequada do módulo, alterações físicas, penalidades, 

classificação, padronização, ordem interna, horário de funcionamento dos 

Mercados, e carga e descarga. 

Parágrafo Único – Fica terminantemente proibida a todos os 

permissionários das caixotarias/caixarias à ocupação de áreas livres e 

comuns. 

TÍTULO XVII   

           DAS  PENALIDADES 

 

Artigo 71 – Os usuários que descumprirem as prescrições deste Regulamento 

estarão sujeitos, concomitantemente com as sanções previstas em lei, à 

aplicação das seguintes penalidades, garantida a ampla defesa. 

I. Advertência verbal; 

II. Notificação por escrito; 

III. Multa a ser aplicada de acordo com a tabela fixada pela DIRETORIA; 

IV. Suspensão temporária das atividades acima de 10 (dez) dias; 

V. Proibição de comercialização nas áreas não-permanentes; 

VI. Revogação do TPRU ou CCU e exclusão definitiva. 

 

§ 1º - Compete à Gerência do Mercado a lavratura do auto de infração 

administrativa, sempre que constatar descumprimento a dispositivo deste 

Regulamento. 

§ 2º - Lavrado o auto de infração, e entregue ao transgressor com cópia, será 

aberto o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentação da defesa 

prévia (contraditório) pelo pretenso infrator. 

§ 3º - Ultrapassado o prazo do parágrafo anterior, com ou sem a defesa por 

escrito, o auto de infração, com parecer da respectiva Diretoria, será 

encaminhado ao Diretor- Presidente para deliberação. 

§ 4º - Para aplicação da penalidade constante dos incisos V e VI será 

necessária a constatação da falta através de sindicância sumária, instaurada 

pela DIRETORIA, por representação da respectiva Gerência. 
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§ 5º - Na reincidência será aplicada penalidade posterior. 

 

Artigo 72 – Além das penalidades do artigo 67, será aplicada a de apreensão 

das mercadorias encontradas no recinto da CEASA-RJ por descumprimento 

às normas das alíneas “a”, “b”, “h” e “s” do inciso IV do parágrafo único do 

artigo 4º deste Regulamento. 

Artigo 73 – Da mesma forma serão apreendidas todas as mercadorias 

declaradas imprestáveis para uso humano pelo setor competente e que não 

sejam retiradas imediatamente pelo proprietário. 

Artigo 74 – Também serão passíveis de apreensão as mercadorias 

encontradas em lojas ou boxes consideradas abandonadas de acordo com o § 

3º do Artigo 14. 

Parágrafo Único – Também serão passíveis de apreensão as 

mercadorias/produtos abandonados nos módulos do Mercado Não 

Permanente, estacionamentos e outros, fora do horário de comercialização. 

Artigo 75 – Às mercadorias de que tratam os artigos 68, 69 e 70 serão dadas 

as seguintes destinações: 

I. Comestíveis e bebidas de pequeno valor e outros produtos em condições 

higiênicas aceitáveis serão encaminhados aos Projetos Sociais mantidos pela 

CEASA-RJ; 

II. Produtos declarados em estado deficiente, inutilização imediata ou, 

quando possível, doação para consumo animal; 

III. Produtos ou materiais outros (de escritório, miudezas etc.), devolução ao 

infrator na primeira ocasião e doação aos Projetos Sociais mantidos pela 

CEASA-RJ, nos casos de comprovada reincidência; 

IV. Os materiais de maior valor representativo (rifas, loterias etc.) serão 

enviados por Ofício ao órgão responsável, imediatamente após a apreensão. 

 

Artigo 76 – Por ocasião de cada apreensão será lavrado termo, no qual 

constará  sua natureza, justificativa e a identidade do infrator. 

Parágrafo Único - Ao ser doado ou devolvido o material apreendido, far-se-

á constar no Termo tal circunstância e a assinatura e identificação do 

receptor. 

TITULO XVIII 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 77 – A DIRETORIA da Sociedade baixará normas, circulares, 
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resoluções e avisos suplementares necessários ao funcionamento da CEASA-

RJ e para o acompanhamento da dinâmica do Abastecimento. 

 

Artigo 78 – Farão parte integrante do presente os Regulamentos particulares 

necessários para os diversos setores e serviços, com a mesma força 

disciplinar. 

 

Artigo 79 – Não será admitida, a qualquer título, a alegação de 

desconhecimento deste Regulamento. 

 

Artigo 80 – Este Regulamento entrará em vigor na data da sua aprovação e 

divulgação, revogadas as disposições em contrário. 

 

                    

  Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2010. 

Mario Domingues Ferreira 

Diretor-Presidente 

 


